


1
INTRODUÇÃO

Da primeira metade do século XX até os anos de 1980, vigorou a doutrina da Situação Irregular, caracterizada pelo controle e repressão. Esta foi juridicamente acolhida pelo Código de Menores de 1927, o qual foi reformulado em 1979. As crianças e adolescentes que viviam nas ruas, abandonados, eram vistos como “menores” em situação irregular e por isso considerados “perigosos”, cabendo a eles a aplicação deste modelo “assistencial-repressivo”, aplicado pelo Estado.

Conforme Custódio (2008), o papel do Estado estava alinhado à perspectiva de um modelo autoritário que supostamente o sustentava, onde a atuação estava direcionada para a contenção pela via da violação e restrição dos direitos humanos; tendo por conseqüência a (re)produção das condições planificadas de exclusão social, econômica e política [...] reduzindo o ser humano à condição de destituído [...].

Segundo Faleiros e Faleiros (2007), existem registros desde o século XVI de violência praticada contra crianças e adolescentes, no entanto, até o século XX pouca atenção foi dada à questão. Entre os séculos XVIII e XIX muitas crianças e jovens abandonados, já se envolviam com delitos, sendo internados em instituições criadas sob discursos de que havia uma preocupação com a infância abandonada.
Com a instituição de alguns documentos internacionais, como a Declaração dos Direitos da Criança, em 1959, e com a CF de 1988, fixa-se uma legislação especial às crianças e adolescentes, inaugurando a doutrina da Proteção Integral, que vem dar novos contornos ao trato da criança e adolescente envolvidos com ato infracional. Em 1990 é instituído o Estatuto da Criança e do Adolescente, que revoga o Código de Menores de 1979 e traz inovações. A partir do ECA o  ato infracional passou a ser entendido como expressão de vulnerabilidade e a aplicação de medidas socioeducativas substituiu o modelo punitivo incorporado pela antigas FEBENS fundamentado na concepção de criança e adolescentes como pessoa em condição de desenvolvimento, destinatário de políticas de proteção social, em caráter de prioridade absoluta.

Nesse contexto, vislumbra-se a importância de analisar este adolescente, suas características, enquanto sujeito singular, em desenvolvimento, portanto, em construção/conhecimento de seus valores, desejos, identidade, de extremo valor no momento de “julgá-los”, a fim de não cometer o erro de supervalorizar o ato infracional, em detrimento de uma análise profunda sobre o adolescente e os fatores que o levaram a cometer determinado delito. 
Ressalta-se, porém, que este trabalho não pretende defender as atitudes delituosas destes adolescentes, mas apontar as razões imbricadas na condição de adolescente em conflito com a lei, que necessariamente, passa por um estudo sobre a adolescência, enquanto um processo de transformações biológicas, psicológicas e sociais, marcadas pela cultura e pela sociedade em cada época, fatores importantes para caracterizar o perfil do adolescente que se envolve com um ato infracional.

Assim, o presente trabalho monográfico consiste na análise do perfil dos adolescentes envolvidos com ato infracional em São Luís/MA, no ano de 2007, atendidos na 2ª Promotoria da Infância e Juventude identificando as características deste sujeito, e visando traçar o perfil do mesmo, por meio da análise das variáveis de estudo que perpassam este adolescente, as quais poderão possibilitar organizar medidas estratégicas para prevenção do envolvimento de mais jovens na criminalidade, com vistas à redução dos seus índices. 

As informações que permitem construir esta monografia advêm da pesquisa de dados documentais realizada na 2ª Promotoria da Infância e Juventude, órgão do Ministério Público do Estado do Maranhão, responsável pelo atendimento ao adolescente autor de ato infracional na cidade de São Luís. Foram atendidos no período 220 adolescentes, contudo, optou-se por analisar apenas 139 adolescentes, os quais tiveram sua oitiva realizada especificamente pelo Assistente Social. Estes foram analisados segundo as seguintes variáveis: sexo, faixa etária, freqüência/grau de escolaridade, bairro onde residem, uso de substâncias psicoativas e o ato infracional praticado.
Os documentos pesquisados foram os utilizados no atendimento ao adolescente em conflito com a lei, quais sejam: o termo de apresentação e o auto de representação. Estes são instrumentos sócio-jurídicos. Esclarece-se, no entanto, que  o termo de apresentação foi o documento mais utilizado na pesquisa, sendo aplicado na oitiva do adolescente, procedimento garantido pelo ECA, em seu artigo 111, que é o direito do adolescente ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente. Este processo é realizado pelo Promotor e pela Assistente Social, e apresenta informações adicionais sobre o envolvimento do adolescente no ato infracional, tais como: relação familiar; faixa etária; envolvimento com drogas ilícitas; grau de escolaridade, área onde residem, dentre outras importantes para análise e posterior aplicação da medida socioeducativa adequada. 

As informações, que eram de natureza quantitativa, foram agrupadas em matrizes de análise quantitativa e organizadas em formas de gráficos e tabelas, os quais foram analisados qualitativamente a partir dos referenciais teóricos adotados, com o propósito de possibilitar uma análise de cunho qualitativo considerando o adolescente autor de ato infracional como sujeito histórico e singular inserido em um contexto contraditório. Para possibilitar a análise qualitativa deu-se maior atenção aos depoimentos dos adolescentes contidos nestes instrumentos adotados pela 2ª Promotoria.

O trabalho monográfico está dividido em 3 capítulos, sendo o primeiro capítulo intitulado adolescência e ato infracional, onde aborda o conceito de adolescência e sua evolução, bem como define ato infracional, retratando o histórico do envolvimento dos adolescente com delitos. O segundo capítulo denominado a atuação do Ministério Público junto ao adolescente autor de ato infracional: inovações na aplicação das medidas socioeducativas trata do papel da II Promotoria da Infância e Juventude, destacando seu histórico no atendimento aos adolescentes em conflito com a lei, público alvo da 2ª. Promotoria da Infância e Juventude, ressaltando a sua importância no processo de conhecimento e execução de medidas, suas falhas e entraves na administração e o terceiro capítulo nomeado o perfil do adolescente autor de ato infracional atendido pelo serviço social na 2ª Promotoria da Infância e Juventude em São Luís no ano de 2007, o qual apresenta os dados pesquisados em forma de tabelas e gráficos, detalhando por categorias quem é o adolescente autor de ato infracional atendido na 2ª Promotoria, na perspectiva de entender este sujeito além da prática do ato infracional.  

Espera-se, portanto, que este trabalho possa ajudar a dirigir os debates que se travam em nossa sociedade sobre o adolescente e o envolvimento com o ato infracional, objetivando reduzir os casos de violência, buscando a aplicação correta do ECA no atendimento a estes sujeitos de direitos e provocar o Poder Público para concretizar cada vez mais projetos e ações que possam dirimir o contato destes adolescentes com o crime e seus reflexos. 

2 ADOLESCÊNCIA E ATO INFRACIONAL

Diante da significância da adolescência, fase de intensas transformações, este capítulo retrata seu conceito e evolução ao longo dos anos, visto ser esta um período do desenvolvimento humano marcado por mudanças de cunho físico, psicológico e sociocultural, numa ocorrência em conjunto e de forma muito rápida, passando por influências dos principais agentes de socialização da criança e do adolescente, uma vez que é nesse contexto que ele se desenvolverá e, conseqüentemente, delineará sua relação com o mundo.

De posse da análise sobre a adolescência e sua relevância no desenvolvimento sadio do adolescente, investiga-se o ato infracional, conceituando-o e apresentando sua evolução histórica e sua relação com esta etapa da vida.

2.1 Uma abordagem sócio-histórica sobre a adolescência e sua relação com ato infracional  
Segundo Becker (1994), a etimologia da palavra adolescente vem do latim “ad”, que significa “para” e “olescere”, representando “crescer”; ou seja, "crescer para". Diante de várias conceituações sobre o termo adolescência, do ponto de vista do senso comum, sócio-antropológico e psicológico, tem-se que a adolescência é uma fase do desenvolvimento humano, marcada por transformações físicas, psíquicas e sociais, bem como por descobertas, incertezas, conflitos, formação da personalidade e da identidade do sujeito.

 De acordo com Chagas (2009, p.01), “em geral, acredita-se que o fenômeno da adolescência é um processo de mudança que marca a passagem da infância para a fase adulta, esse processo é sinal distintivo das sociedades consideradas menos evoluídas, pois, em inúmeras tribos, podemos identificar ritos de passagem que denotam esta operação definitivamente”.

Chagas (2009, p.01) assevera ainda que, “mesmo em termos de idade, não existe um consenso determinando o período exato de duração da adolescência. Mesmo assim, vários autores preferem concordar com a idéia de que a fase adolescente inicia depois da infância, por volta dos 12 anos e termina aos 18”. Enquanto para a Organização Mundial da Saúde (OMS), “a adolescência é um período da vida que começa aos dez e vai até os vinte anos, para o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), esta, começa aos doze anos completos e vai até os dezoito anos. 

Observa-se, portanto, que não há um consenso definido com relação ao início e término da adolescência, bem como não é pretensão deste trabalho aprofundar tal temática, mas assinalar algumas considerações sobre esta fase e suas implicações para o adolescente, tendo como norte que a adolescência é um processo demarcado por inúmeras mudanças de cunho físico, psicológico e sociocultural, sendo as duas últimas interpretadas conforme a época e cultura em que esteja inserida.

Historicamente, segundo Moreira (2009, p.01), “as primeiras teorias relativas ao estudo científico da adolescência datam de 1904, com o trabalho pioneiro de Granville Stanley Hall, considerado o pai da Psicologia da Adolescência”. 

A citada autora afirma ainda que:

A partir das investigações das sociedades primitivas, promovidas pelos estudiosos da corrente culturalista, no final de 1920, constatou-se que a adolescência não é um fenômeno universal, determinado biologicamente, já que o jovem absorve as influências das instituições sociais e dos fatores culturais no processo de desenvolvimento. (MOREIRA, 2009, p. 02)

Para ratificar a visão proposta pela autora Vânia Moreira (2009), Braconnier e Marcelli (2007) asseguram que, sociologicamente, a adolescência será diferente, segundo as épocas, as culturas e os meios sociais. Nesse modelo de compreensão, esta fase não é um fenômeno universal e homogêneo, mas passível de transformações visto sofrer as influências sociais, conforme a época e cultura social.

Para Farinatti (1995, p. 34), não se deve confundir puberdade com adolescência. O início da adolescência pode coincidir com a puberdade, “mas pode também atrasar-se ou adiantar-se em relação a ela no seu desenrolar [...]. De modo geral, a puberdade tem uma duração de dois anos, ao passo que o tempo de adolescência seria difícil de definir”. 

Já Novello (1990, p. 17) afirma que, puberdade é a fase do desenvolvimento do organismo humano em que “o crescimento físico alcança seu completo amadurecimento, e adolescência é a fase em que ocorrem modificações globais no indivíduo, intensas e desarmônicas, e geradoras, portanto, de grande insegurança”.

Deduz-se, portanto, que a adolescência, processo de intensas transformações, possibilita ao adolescente mudanças biológicas e sexuais, psicológicas, socioculturais e comportamentais, tudo acontecendo em conjunto e de forma muito rápida, balizadas por referenciais e influências como as familiares, sociais, econômicas, próprias do adolescente e outras, já que é neste contexto que ele se desenvolverá e, conseqüentemente, delineará sua relação com o mundo.

Conforme Moreno, “[...] a adolescência não pode ser descrita como uma simples adaptação às transformações corporais, mas sim como um período decisivo do ciclo vital, no qual a pessoa atinge a autonomia e insere-se no mundo social sem a mediação da família” (GRIFFA; MORENO, 2001, p. 12).

A adolescência, na atualidade, tem sido retratada pelos intelectuais através de outras abordagens que extrapolam as concepções construídas pelas ciências bio-médicas, considerando-a como influenciada pelas relações sociais, pela cultura, pela convivência familiar, escolar, dos grupos de pares, além dos fatores internos. É, portanto, um momento crucial de desenvolvimento para o adolescente, que sai da infância, dependente basicamente de seus pais, passando para uma fase na qual deve ser responsável por suas condutas frente à sociedade e a si mesmo, à mercê de seus impulsos e desafiado a enfrentar as dificuldades de viver socialmente. 

Sendo a adolescência uma construção sócio-histórica, depende das condições em que ela se reproduz. Para que estes sejam sujeitos não bastam leis universais, mas sim que a sociedade os trate efetivamente como sujeitos de direitos. Portanto, as relações estabelecidas pela sociedade, estado e família precisam ser influenciadas com os novos paradigmas. 

2.2 Breve histórico sobre o Ato Infracional e a aplicação das Medidas socioeducativas: punição ou socioeducação

Constam do século XIX registros de crianças e adolescentes envolvidos com atos infracionais. Antes de 1830, as crianças e jovens eram severamente punidos, sem diferenciação em relação aos delitos dos adultos. E com o Código Criminal de 1830, primeira lei penal do Império, os menores de 14 anos eram internados em casas de correção, quando da prática de atos indesejáveis pela sociedade, como furtos e roubos. Tal situação possibilitava a prática de demasiados abusos contra estes adolescentes, uma vez inseridos no sistema carcerário de adultos (VOLPI, 2001).

Ocorria, portanto, total desconsideração no trato destinado à criança e ao adolescente que viesse a cometer algum delito. Tais sujeitos eram definidos como “delinqüentes”, “menores”, “abandonados”, logo associados a indivíduos de alto risco à sociedade, e assim, devendo ser controlados, a fim de “resolver” tal situação. 

Faleiros (1995, p. 21), aponta que o termo “menor” foi utilizado pelos higienistas/sanitaristas”, movimento conduzido por médicos e engenheiros, desenvolvido no século XVIII, os quais pretendiam o controle dos desajustados, identificados como “menores”, as crianças e adolescentes pobres da cidade. E Rizzini assevera:

[...] os “menores” passaram a ser definidos, assim, como “delinqüentes” (efeito do problema social) e “abandonados” (causa do problema social). A autora destaca a nítida criminalização da infância pobre caracterizada como “abandonada” e “delinqüente” nesse período, no qual, “o termo ‘menor’ foi sendo popularizado e incorporado na linguagem comum, para além do círculo jurídico” (RIZZINI, 2000, p. 41).

Durante a década de 1920 foram introduzidas novas medidas com relação às leis que amparavam este “menor”. Cita-se a criação dos juizados de menores em 1923; em 1924, a criação do Conselho de Assistência e Proteção aos Menores e o Abrigo de Menores e, em 1927, o Código de Menores, de autoria do jurista e legislador José Cândido Albuquerque de Mello Mattos (também conhecido como Código Mello Mattos). Esta legislação instituiu a utilização do termo “menor”, contudo, para diferenciar aqueles provenientes do segmento pobre da sociedade, a fim de “resolver” a situação de crianças e adolescentes desassistidos, ou seja, aquelas que se encontravam em "situação irregular”. 

Com este código, segundo art. 27, § 1º, os menores de 14 anos não eram mais submetidos ao processo penal, e os de 18 anos, conforme art. 30, "os menores de 18 anos, abandonados e delinqüentes, ficam poderiam ir para a prisão de adultos, no entanto, separados deles.
E ainda de acordo com Rizzini (2000, p. 55):

O Estado passou a adotar medidas que buscava sistematizar, pela tutela e coerção, na esfera legal, o problema social emergente da infância e da adolescência, consolidando modelos de intervenção sobre a população pobre, numa aliança entre justiça e assistência. 

 Nessa ocasião, surgiram instituições (reformatórios e escolas correcionais) na tentativa de regular a situação da infância, categoria classificada como pobre e marginal. O Estado, assim, como certifica Rizzini (2000, p. 28) era impulsionado a “resolver” o problema dos menores, prevendo todos os possíveis detalhes e exercendo firme controle sobre os mesmos, por meio de mecanismos de “tutela”, “guarda”, “vigilância”, “reeducação”, “reabilitação”, “preservação”, “reforma” e “educação”. 

Observa-se, portanto, nesse período, um falso discurso de defesa da infância/adolescência, com momentos voltados para defesa da criança, e outros para defesa da sociedade contra essa criança/adolescente, vistos como ameaça à ordem pública e ao corpo social. 

Na década de 30, com a 2º Constituição Federal da República de 1934, desenrolam-se questões relacionadas à infância e juventude, conforme artigo 138, letras c e d, “Incumbe à União, aos Estados e aos Municípios, amparar a maternidade e infância e proteger a juventude contra toda exploração, bem como contra o abandono físico, moral e intelectual. Em 1937, alarga-se a esfera de proteção à criança desde a infância, cabendo ao Estado assisti-la nos casos de carência e abandono. Por volta de 1940, a idade penal foi fixada em 18 anos de idade, segundo o decreto-lei 2848 do Código Penal Brasileiro, sendo os menores de 18 anos penalmente inimputáveis, sujeitos às normas estabelecidas em legislação especial. Nos anos 1940, buscando implantar o controle repressivo ao “menor”, o Governo Vargas implantou o Serviço de Assistência ao Menor (SAM), cujo discurso de proteção à infância embutia maior preocupação com a defesa da sociedade contra “vagabundos” e “criminosos”, como certifica Rizzini (2000, p. 40), que não correspondiam ao avanço das relações capitalistas em curso”. 

 Ocorreu que esta Instituição pregava falsas propostas, como a educação e a formação profissional como forma de “combate à criminalidade e na recuperação de delinqüente”, quando na realidade se caracterizou por práticas de abusos e corrupção, tornando-a conhecida por “escola do crime”, “sucursal do inferno”, “sem amor ao menor” (RIZZINI, 1995, p. 278).

Em 1964, é instituída a Política Nacional de Bem Estar do Menor, carregada de assistencialismo e reprodutora de práticas repressoras, dando continuidade ao tratamento desumano oferecido pelo SAM, agora, realizada pela Rede Nacional de Fundações Estaduais de Bem Estar do Menor, conhecida pelo despreparo de seus técnicos, arbitrariedades dos monitores, inexistência de propostas pedagógicas e violência. Já em 1979, o Código de Menores foi reformado, no entanto, mantendo sua base ideológica original, e orientado na doutrina da “situação irregular”, ou seja, aqueles menores abandonados, miseráveis, vítimas de maus-tratos e os “infratores”. 

As condições em que se encontravam grande parcela das crianças e adolescentes pobres nesse momento alarmavam cada vez mais a sociedade e algumas organizações sociais, o que possibilitou o surgimento de entidades não-governamentais interessadas no trabalho comunitário, de rua e voluntário para cuidados e maior atenção a estes sujeitos. Tais articulações proporcionaram com o decorrer dos anos avanços no tocante à defesa dos direitos humanos, aliado à promulgação da constituição federal de 1988, em meio a várias organizações voltadas para o social, garantem-se os direitos das crianças em texto constitucional no artigo 227, baseados na Declaração Universal dos Direitos da Criança. Nesse momento, marcado pela CF de 1988 e pela Convenção Internacional dos Direitos da Criança, foi derrubado o Código de Menores, e surgiu o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), baseado na doutrina da proteção integral, que considera a criança e o adolescente sujeitos plenos de direitos e de deveres.

O Estatuto da Criança e do Adolescente vem proporcionar a garantia dos direitos destes jovens, os quais ainda que tenham cometido atos infracionais, devem ter valorizado sua condição peculiar de desenvolvimento. O ECA prevê ao adolescente autor de ato infracional o cumprimento de medidas socioeducativas, as quais são estabelecidas por autoridade judiciária competente, tendo em vista a gravidade da infração e/ou sua reiteração, disponibilidade de programas e serviços para o cumprimento da medida a nível municipal, regional e estadual, e sua capacidade de cumpri-la. Instituiu também as medidas protetivas, previstas nos incisos I a IV do Art. 101, aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos no ECA forem ameaçados ou violados: por ação ou omissão, por parte da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável e em razão de sua conduta.

Conforme o art. 103 do ECA, ato infracional é a “conduta descrita como crime ou contravenção penal”, praticada por crianças (até 12 anos incompletos) e adolescentes (entre 12 e 18 anos de idade). É importante para a compreensão dos atos ilícitos cometidos na infância e juventude o estudo sobre o que significam crime e contravenção penal. A Lei de Introdução ao Código Penal Brasileiro, em seu art. 1º, dita: 

Considera-se crime a infração penal a que a lei comina pena de reclusão

ou de detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente

com a pena de multa; contravenção, a infração penal a que a lei comina,

isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa

ou cumulativamente.

As infrações cometidas por crianças e adolescentes podem ser divididas em delitos praticados: contra a pessoa (homicídio, lesões corporais, ameaça, maus tratos, seqüestro, contra a honra e violação de domicílio); contra o patrimônio (furto, roubo, extorsão, receptação, dano e estelionato); contra os costumes (estupro e atentado violento ao pudor); contra a paz pública (bando ou quadrilha); contra a fé pública (falsificação de documento particular e falsificação ideológica); contra a Administração Pública (desacato e evasão por meio de violência contra a pessoa); Lei de Tóxicos (tráfico e/ou uso de entorpecentes); porte de armas (porte de arma branca, vias de fato, direção perigosa) e Lei Ambiental (pesca com explosivo).

As conseqüências punitivas atribuídas à criança e ao adolescente, autores destas condutas, não são impostas pelo Direito Penal, já que a imposição de uma sanção penal ao indivíduo começa somente aos 18 anos. As medidas a que estão submetidas crianças são as medidas de proteção e ao adolescente cabem as medidas protetivas e/ou socioeducativas, visto que estes sujeitos são inimputáveis, como retrata o art. 27 do Código Penal, “os menores de dezoito anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial”. 

O mesmo também é compreendido através do que atesta o art. 104 do ECA, “são penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei”, e, ainda, seu parágrafo único que diz “para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato”. 

Quando envolvidos na prática de delitos, a situação do adolescente deve ser analisada particularmente, visto que o mesmo se encontra em desenvolvimento, em construção de aspectos, como saúde física e emocional, conflitos inerentes à idade, estruturas da personalidade e situação sócio-econômica e familiar, contudo, tal condição peculiar, não retira a responsabilidade de seus atos infracionais. Ou seja, devido à condição de desenvolvimento, devem ser priorizadas medidas, como inserção em meios de proteção, ações educativas, orientadoras e reintegrantes ao meio social. Conforme prescreve o ECA em seu artigo 100: “Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários”.

A este adolescente deve ser garantido a proteção integral, contudo, observa-se que ainda existe um grande descaso e violação de seus direitos por parte da sociedade e do Poder Público, mesmo com a instituição do ECA e outros mecanismos que regulam esta temática, como o SINASE.  

Segundo Teixeira (2006), “a conduta do adolescente sinaliza acontecimentos de seu meio social e de seu tempo que produzem efeitos, reverberam em seu cotidiano e em sua intimidade [...] a conduta sempre revela algo do indivíduo e de seu ambiente social”.

Assim, há procedimentos de apuração do ato infracional, que estão determinados nos arts. 171 a 190 do ECA, e tais providências assemelham-se às realizadas no Sistema Processual Penal. A apuração necessita, entre outros fatores, da atuação de vários órgãos do Judiciário, sendo imprescindível uma integração entre estes, a fim de que os direitos e garantias processuais do adolescente não sejam violados. 

Inicialmente, mediante apreensão do adolescente que praticou um ato infracional, têm-se duas situações: flagrante de ato infracional, na qual, o adolescente é encaminhado à autoridade policial; ou por ordem judicial, onde é levado à autoridade judiciária. Na ocasião, o adolescente deve ser informado dos responsáveis pela sua apreensão, bem como de seus direitos. A idade do adolescente deve ser verificada, levando em consideração a data do fato cometido, sendo comprovada por meio da certidão de nascimento, permitindo ao infrator, após a ocorrência do delito, se maior de 18 anos, responder pelo seu ato de acordo com o que apregoa o ECA. 

Nos casos de flagrante de ato infracional, praticados com violência ou grave ameaça, a autoridade policial lavra o auto de apreensão, e nos demais flagrantes, lavrando o boletim de ocorrência circunstanciado. A investigação, nos flagrantes de ato infracional, tem seu início pela oitiva das testemunhas e do adolescente sobre o fato, pela apropriação do material recolhido ou usado na infração, pelos exames pertinentes para a prova da autoria e materialidade do fato.

Nas palavras de Magalhães (2007, p. 02):

Em se tratando do cometimento de ato infracional praticado por adolescente, haverá procedimento de investigação e apuração do ato infracional. Após o devido processo legal e constatado a materialidade do ato e os indícios da autoria serão determinado o cumprimento de medidas sócio-educativas.

O adolescente tem o direito de comunicar à família sua apreensão, permitindo sua eventual liberação mediante o comparecimento de seu responsável à Polícia e da promessa de que se apresentará ao Ministério Público. E a este, a Polícia encarrega-se de entregar a cópia do auto de apreensão ou o boletim de ocorrência. Caso o adolescente não se apresente, os pais são notificados. Há também a possibilidade de não ocorrer a liberação do adolescente, desde que comprovada a necessidade de segurança pessoal ou manutenção da ordem pública pela gravidade do ato infracional, bem como por sua repercussão social, permanecendo então na Polícia, em cela separada de adultos, ou internado em uma entidade de atendimento, sendo, em até 24 horas, apresentado ao Ministério Público.

Na apresentação do adolescente infrator, o Ministério Público (MP) informa-se dos antecedentes do menor e pode ouvir, informalmente, o seu depoimento, na chamada oitiva, bem como o dos seus pais, vítimas e testemunhas. Cabendo também a este órgão, arquivar os autos, aplicar a remissão (conhecida como “perdão judicial”, quando o juiz aceita a representação feita por meio de sugestão do Ministério Público, executada pela pessoa do Promotor de Justiça da Vara da Infância e Juventude, de liberar o adolescente), aplicar medida socioeducativa, ou ainda propor à autoridade judiciária a instauração de procedimentos para a imposição de regime socioeducativo. Quem realmente decidirá, nesse caso, é o juiz, em cuja audiência se faz necessária a presença de um advogado, momento em que a autoridade judiciária decidirá por acatar sugestão do MP ou pela necessidade de obter outros subsídios, como relatórios técnicos, elaborados por assistentes sociais, para emitir sua decisão; sendo nesse momento o adolescente encaminhado a uma instituição de internação provisória, período em que aguardará todos os trâmites judiciais, não podendo ser superior a 45 dias. 

Nesse ínterim, o juiz decidirá qual a medida socioeducativa cabível: internação, semiliberdade ou liberdade assistida. Após a sentença final, abre-se prazo para o cabimento de recursos elencados no Código de Processo Civil, que reivindica a revisão da decisão judicial, na forma do art. 198, do ECA: “nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude fica adotado o sistema recursal do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, e suas alterações posteriores, com as seguintes adaptações...”.  

Importa, porém, além da lógica processual, seguindo os trâmites jurídicos para apuração dos fatos, realizar uma análise profunda dos fatores que levaram à prática dos atos infracionais, e, para tanto, necessita-se do trabalho de uma equipe interprofissional, composta por assistente social, psicólogo, pedagogo, responsáveis por avaliar e orientar os adolescentes e seus familiares, bem como pela elaboração de instrumentos que viabilizarão a aplicação correta e eficiente da medida socioeducativa para cada caso a ser estudado

Como prevê o ECA, em seu artigo 150 “cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária prevê recursos para manutenção de equipe interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude”.   

Contudo, de acordo com Teixeira (2006, p. 433), “as medidas socioeducativas destinadas aos adolescentes autores de ato infracional têm, em sua intencionalidade, um caráter educativo e punitivo. As medidas buscam a responsabilização do adolescente diante de sua conduta – algo que já é educativo! - e ao mesmo tempo, buscam assegurar, no período de cumprimento da medida, condições que facilitem e promovam seu desenvolvimento como pessoa e cidadão”.

E assevera ainda que “transformar essa legislação em prática do cotidiano no atendimento direto ao adolescente tem sido o desafio dos executores das medidas – entidades governamentais e não governamentais -, porque as leis são diretrizes a serem operacionalizadas em políticas, programas, serviços, atividades, ações do cotidiano [...]. Em 2005, o Fórum Nacional dos direitos da Criança e do adolescente (DCA) divulgou o documento “Até Quando?”, sobre as condições de extrema precariedade no encarceramento de adolescentes em Porto Velho Rondônia”(TEIXEIRA, 2006, p.434)

Segundo Teixeira (2006, p. 436), “as medidas de meio aberto têm uma característica fundamental e obvia: não retiram o adolescente do convívio social; e pretendem que eles se organizem em um padrão de conduta no presente e elabore um projeto de percurso existencial de ruptura com a prática do ato infracional”.

A autora acrescenta ainda que, “há inúmeras e graves denúncias de violação dos direitos dos adolescentes nas instituições destinadas ao cumprimento da medida de privação de liberdade [...] a gravidade da situção se reflete já no espaço físico onde permanecem no cumprimento da medida: os aspectos de higiene, salubridade, ausência de luz natural. (TEIXEIRA, 2006, p. 442-443) 

Há, portanto, a necessidade de uma intervenção educativa, que possibilite promover a cidadania a estes sujeitos, em sua grande maioria desprovida de seus direitos fundamentais. Em condições dignas de sobrevivência, estes jovens poderiam estar em uma realidade melhor, e não envolvidos com a criminalidade, contudo, não são reconhecidos até o cometimento de um ato infracional, assinalado como desvalor social. Nesse momento, estes são visualizados pela sociedade, marginalizante, conforme Paulo Afonso Garrido de Paula descreve:

Podemos compreender a paz como um dos principais valores da sociedade moderna [...] a paz representa condição sine qua non para a aquisição e exercício pleno dos direitos inerentes à cidadania, porquanto somente florescem em ambiente de tranqüilidade e de respeito. (2006, p. 26)

Diante dos fatos, quando da prática de determinado ato infracional, haveria o que se chama desvalor social, devido ao rompimento com a esperada paz e tranqüilidade pretendida pela sociedade. Nesse instante, há um conjunto de normas destinadas a reprimir ações que impeçam a esperada paz social. Contudo, não se reclama a melhoria de vida para esses muitos adolescentes pauperizados, marginalizados, que estão diariamente envolvidos na criminalidade, ora buscando serem vistos, ora por revolta devido às condições precárias de vida familiar. 

Ocorre, sobretudo, um abandono do Estado, podendo ser caracterizado como Estado de desvalor social, quando estes jovens são impedidos de viver dignamente, por conta da ausência de mediadas preventivas, de cunho obrigatório do Estado, elemento, que surge somente no momento pós delito, para simplesmente punir e reprimir, no intuito de ser reconhecido como instituição “eficiente” na resolução do fato, quando na verdade, produz efeito contrário. 

Assim, vale ressaltar, a necessidade de analisar todas as variáveis que direta e indiretamente influenciam crianças e adolescentes, levando-os ao envolvimento e cometimento de atos infracionais. Atentar, como dito anteriormente, para a promoção de ações que viabilizem a cidadania a estes jovens, de forma que os afastem das drogas, da violência, do abandono e do crime.

Assis (1999 apud JUNQUEIRA; JACOBY, 2006, p. 2) propõe um modelo de análise da problemática do adolescente autor de ato infracional que incorpora três níveis de conceitualização: o estrutural, o sociopsicológico e o individual. 

O nível estrutural, conforme a autora aborda as condições sociais dos adolescentes que vêm a cometer delitos; o sociopsicológico se refere ao grau de controle das instituições - família, escola, grupo de amigos, entre outras - em relação aos adolescentes; já, o individual diz respeito aos aspectos biológicos e psicológicos: os mecanismos internos dos jovens.

Nas condições atuais, acrescenta Teixeira (2006, p. 445), “em diferentes cantos do Brasil – de cumprimento da medida de privação de liberdade, não é possível nenhum processo educacional, nenhuma esperança. Portanto, é necessário, antes de tudo, reinventarmos a capacidade de nos sensibilizar com o sofrimento do corpo torturado, com a dor da humilhação, para atribuirmos a esses adolescentes sua dignidade moral e nos tornamos educadores”.  

Essa temática, portanto, atrai muitas opiniões que divergem quanto à solução a ser tomada, primeiro, porque a questão aparece somente quando da prática de algum ato ilícito, que revolte a sociedade, alcançando a mídia, que acaba por ocasionar mais alarde; segundo, o contexto que envolve o autor e a prática do ato infracional, não é questionado, ou seja, é mais fácil culpabilizá-los e puni-los, colocando-os em instituições ainda fracassadas, a analisar o porquê do ato, na tentativa de sanar por meio de medidas educativas, e antes de qualquer medida, chamar a atenção da sociedade como um todo que, em um espaço totalmente carente das condições básicas de sobrevivência e de dignidade, pessoa alguma consegue ver-se pertencente ao contexto social, político, econômico e cultural. 

Para corroborar nessa análise pode-se citar Iamamoto (2002 apud JUNQUEIRA; JACOBY, 2006, p. 4) que vislumbra tal temática como uma das particularidades da questão social, que, segundo a autora, expressa, portanto, desigualdades econômicas, políticas, culturais das classes sociais, mediatizadas por disparidades nas relações de gênero, características étnico-raciais e formações regionais, colocando em causa amplos segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da civilização.
 E enquanto isso se vislumbra uma corrente de casos, com sujeitos cada vez mais novos adentrando essa realidade, mas não se trabalha a essência do problema do envolvimento destes adolescentes com o mundo do crime. Não há medidas preventivas eficazes, que trabalhem como dignificar estes sujeitos, como dar-lhes acesso ao básico da educação, saúde e moradia de qualidade, como também incentivá-los a participar da sociedade como um todo, do mundo do trabalho, fazendo-os se sentirem cidadãos, pertencentes da evolução de nossa sociedade, que é culpada também pela exclusão destes tantos autores de ato infracional, mas que se nega a perceber tal realidade. E o Estado, leia-se, poder municipal, estadual e federal, instituição cujo dever é promover o bem de todos, mantém-se em grande espaço de tempo como mero espectador, mas com seu cunho ainda assistencialista, continua a oferecer “esmolas”, a que eles chamam de programas sociais, ressalte-se inúmeros; muitos falhos, fadados às práticas corruptas, talvez pouco controlados, e pasmem, grande parte da sociedade burguesa desconhece o inteiro teor destes programas. 

3 A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO ADOLESCENTE AUTOR DE ATO INFRACIONAL: INOVAÇÕES NA APLICAÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

Em seu artigo 88, o ECA prescreve as diretrizes da política de atendimento ao adolescente autor de ato infracional, e especificamente em seu inciso v, destaca a importância da integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial, buscando a garantia dos direitos e interesses dos adolescentes em conflito com a lei.

A 2ª. Promotoria atende uma das grandes questões sociais que abala não só o Brasil como países do mundo – o adolescente e seu envolvimento com o ato infracional – é um local que possibilita tratar desses adolescentes sob um prisma desligado do preconceito e da sensação de impunidade tão passada para a opinião pública, contudo esta instituição encontra muitos entraves na consecução de suas funções, visto que trabalha junto a um centro integrado e, portanto, está numa relação de interdependência das outras instituições para o procedimento de atendimento, apuração e aplicação de medida socioeducativa de forma adequada e condizente com o que impõe o ECA.

3.1 Breve resgate histórico

De acordo com o Artigo 127 da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público é uma instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, que tem como função principal zelar pela aplicação da lei, pela ordem jurídica, na garantia do Estado Democrático de Direitos. 

São órgãos de Administração do Ministério Público, conforme Artigo 6º da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, as Procuradorias de Justiça e as Promotorias de Justiça. Com relação às Promotorias, estas são órgãos de administração do Ministério Público com pelo menos um cargo de Promotor de Justiça e serviços auxiliares necessários ao desempenho das funções que lhe forem cometidas, podendo ser judiciais ou extrajudiciais, gerais, cumulativas ou especiais, tratando exclusivamente de assuntos específicos, como a defesa dos direitos da criança e do adolescente, patrimônio público, deficientes, etc.
Com o Provimento Interno nº. 02/97, que dispõe acerca das atribuições das promotorias da infância e juventude, tem-se uma reestruturação quanto ao exercício de suas concessões, tendo em vista a extensão das atividades judiciais e extrajudiciais conferidas ao Ministério Público e pelo Estatuto da Criança e Adolescente, referentes à proteção da infância e juventude, tais como a instauração de inquérito civil, propositura de ação civil pública, fiscalização de entidades de atendimento, zelo pelo respeito aos direitos infanto-juvenis, dentre outros. 

Com relação à defesa de direitos da criança e adolescente existem três Promotorias responsáveis: a 1ª Promotoria da Infância e Juventude, a qual tem como público alvo crianças e adolescentes cujos direitos sejam violados (casos de abuso sexual, maus-tratos, abandono, entre outros); a 2ª Promotoria da Infância e Juventude, criada com a finalidade de atender adolescente autor de ato infracional e suas implicações e a 11ª Promotoria, a qual trata dos crimes cometidos contra a criança e o adolescente.  

Considerando o foco deste trabalho, os adolescentes autores de atos infracionais, esta monografia trata especificamente sobre a 2ª Promotoria da Infância e Juventude visto que a experiência de estágio se concentrou nesta instituição. A mesma localiza-se no bairro da Madre Deus, no município de São Luís/MA, funcionando em um complexo denominado Centro Integrado, juntamente com a DAI (Delegacia do Adolescente Infrator), FUNAC (Fundação Nacional da Criança e do Adolescente), 2° Vara da Infância e Juventude e Defensoria Pública, a qual se encontra ausente do Centro, em razão de problemas de estrutura física.

Os promotores designados para a 2ª Promotoria da Infância e Juventude foram inicialmente intitulados Curadores da Infância e Juventude. No período de 1997 a 2008, diversos promotores já assumiram, dentre os mesmos: Drª. Márcia Moura Maia, Drª. Martha Helena Costa Ribeiro Freitas, Dr. Haroldo Paiva de Brito, Dr. Ronald Pereira dos Santos, Drª. Maria Luiza Ribeiro Martins, Dr. Vicente de Paulo, Willer Siqueira e dentro do período de Estágio Supervisionado I e II encontra-se o promotor Raimundo Nonato S. Cavalcante, em atuação até a presente data. Vale destacar ainda que a primeira aluna de serviço social a estagiar na 2ª. Promotoria foi Maria Valdinê Moraes Milhomem, o que representou um avanço do curso de Serviço Social na área sócio-jurídica no que concerne à temática do adolescente autor de ato infracional. 

A 2ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude foi fundada oficialmente, a partir da resolução nº 03/96-CPMP/MA, datada de 29/08/96, considerando a relevância e extensão das atividades judiciais e extrajudiciais conferidas ao Ministério Público pela Constituição Federal, através da Lei Nº 8.069, Art. 201, no que se refere à proteção e garantia dos direitos da Infância e Juventude. Especializada no atendimento ao adolescente autor de ato infracional, a 2ª Promotoria da Infância e Juventude, enquanto instrumental do Estado, tem por objetivo preservar direitos, manter a ordem pública, punir, proteger, dirimir conflitos da esfera privada, ações contraditórias e inerentes à função do Estado, tendo em vista as exigências impostas às atividades judiciais e extrajudiciais do Ministério Público no sentido de garantir os direitos da Infância e Juventude, desenvolvendo ações que assegurem a operacionalização do ECA. 

Esta Promotoria presta atendimento ao adolescente, buscando resguardar sua condição de desenvolvimento e seus direitos fundamentais, enquanto também sujeitos de direito, bem como atende familiares de adolescentes que já passaram pela Promotoria e necessitam de alguma orientação, a qual também é fornecida para um grande público que busca informações para determinada situação-problema. Esta Instituição é provida de uma equipe de trabalho, que atua no Centro Integrado (Dai, Juizado, 2ª. Promotoria e Funac), junto a seus servidores administrativos e analistas, como as assistentes sociais da 2ª. Vara da Infância e Juventude (Juizado) e da Fundação da Criança e do Adolescente (FUNAC). 

A 2ª Promotoria, portanto, tem a intenção de realizar uma intervenção segundo as prescrições da Lei 8.069/90 (ECA) no atendimento ao adolescente autor de ato infracional juntamente com seus responsáveis, contudo, por suas condições estruturais falhas, devido a apresentar somente um Promotor de Justiça para a apuração de uma demanda elevada de processos, atrasando e mesmo impedindo que o mesmo possa cumprir suas demais atribuições, bem como dispõe somente de uma Assistente Social, não havendo outros profissionais interdisciplinares, necessários para o atendimento correto do adolescente autor de ato infracional, visto que suas avaliações são relevantes na instauração da medida adequada. 

Conforme Silva (2004 apud SANTOS, 2007, p. 62):

Através da Lei 8.069, torna-se essencial o papel da Promotoria Especializada da Infância e Juventude no sentido de promover e garantir os direitos assegurados às crianças e adolescentes. Em São Luis, o atendimento de questões cíveis e criminais relacionadas a crianças e adolescentes se dava em um só lugar, o que dificulta muito e gerava um acúmulo de processos, daí deu-se a necessidade de desvincular o atendimento de questões cíveis do atendimento das questões criminais. As questões cíveis ficaram a dispor da 1ª PIJ e as criminais envolvendo adolescente ficaram a cargo da 2ª PIJ.

Contudo, a CF e o ECA, no intuito de efetivar a implementação da Doutrina da Proteção Integral instalou um sistema para proteção geral de direitos denominado Sistema de Garantias de Direitos, dotado de princípios e normas que regem a política de atenção a crianças e adolescentes. Segundo a Resolução 113, do CONANDA, de 2006, em seu artigo 1° dispõe:

“O sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente constitui-se na articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis federal, estadual, distrital e municipal”. 

Esta resolução apresenta ainda em seu artigo 5° que “os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil, que integram esse sistema, deverão exercer suas funções, em rede, a partir de três eixos estratégicos de ação: defesa dos direitos humanos, promoção dos direitos humanos e controle da efetivação dos direitos humanos.

Observa-se, portanto, que para um funcionamento efetivo desse Sistema necessita-se da articulação e operacionalização de políticas sociais que viabilizem o atendimento dos direitos humanos das crianças e dos adolescentes, especialmente ações nas áreas da saúde, educação, assistência social, trabalho, dentre outras.

Ao analisar o papel do Ministério Público, um dos órgãos públicos necessários para consolidar o sistema de garantias e direitos no atendimento da criança e do adolescente autor de ato infracional, constata-se a existência de uma nova formulação de idéias e pensamentos a respeito desses sujeitos, numa observação além da infração cometida, mas na avaliação de todo o contexto social que envolve o desenvolvimento desse jovem, num estudo pormenorizado deste adolescente no que tange a sua vida familiar, social e condição socioeconômica, a fim de traçar as possíveis razões de seu envolvimento com a violência e o crime, bem como assinalar suas vulnerabilidades e as violações de seus direitos básicos.

4. O PERFIL DO ADOLESCENTE AUTOR DE ATO INFRACIONAL ATENDIDO PELO SERVIÇO SOCIAL NA 2ª PROMOTORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE EM SÃO LUÍS NO ANO DE 2007.

Este estudo monográfico tem como objetivo traçar o perfil do adolescente autor de ato infracional atendido na 2ª Promotoria da Infância e Juventude de São Luís-Ma em 2007. Desta forma, foi realizada uma pesquisa de dados referente a 139 adolescentes em conflito com a lei, visando um levantamento sobre as características socioculturais, as quais são necessárias para análise de possíveis influências que ocasionam o envolvimento dos jovens com a prática do ato infracional.

Traçar o perfil do adolescente autor de ato infracional permite uma maior análise sobre sua pessoa, visto que possibilita avaliá-lo além da prática do ato infracional, realizando uma leitura profunda da realidade que circunscreve este adolescente (relações sociais). Isto vem valorizar este adolescente, que ao invés de ser discriminado pela sociedade, passa a ter as suas especificidades reconhecidas, sendo de suma importância na aplicação da medida socioeducativa adequada e para melhorias nas formas de atendimento ao mesmo por parte das instituições responsáveis.
4.1 Distribuição dos adolescentes segundo o gênero

Considerando um total de 139 adolescentes, em conflito com a lei, no ano de 2007, cadastrados, e que foram atendidos na oitiva do banco de dados de atendimento realizada pelo Assistente Social da 2ª Promotoria da Infância e Juventude de São Luís/MA, verifica-se que a grande maioria era do sexo masculino, o que corresponde a 92,08%, o sexo feminino foi representado em apenas 7,91%. Conforme mostra o gráfico 1.
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Fonte: 2ª Promotoria da Infância e Juventude do MA

Confirma-se que o maior índice de ato infracional foi praticado por adolescentes do sexo masculino, sendo esta constatação também compartilhada em outros estados brasileiros. Conforme o trabalho monográfico de Camila Eidt Fornari (2009) sobre a influência da violência transmitida pela televisão na visão das adolescentes autoras de ato infracional no Rio Grande do Sul: “A diferença no número de adolescentes meninas em comparação com o número de adolescentes meninos é considerável, e isso não ocorre somente no Rio Grande do Sul, mas em todos os estados brasileiros”. (p. 46)

 Esta idéia é corroborada por Cléssio Moura de Souza (2006) em seu artigo sobre as características dos adolescentes em conflito com a lei na Vara da Infância e Juventude do Rio de Janeiro, ao afirmar: “São predominantemente homens, com 87% dos casos. As mulheres significam apenas 13% dos casos. Esses números estão dentro dos padrões apresentados por outras pesquisas”. (p. 4)

 Segundo um levantamento de dados de 2008 da SEDH, com informações completas sobre todas as variáveis dos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas no Brasil, 95% dos adolescentes cumprindo medida de meio fechado são do sexo masculino e 5% feminino, o que corresponde, comparativamente, entre 2006/2008, um acréscimo de 1% na população feminina em conflito com a lei. (BRASIL, 2008).

No sentido de entender os determinantes para a maior vulnerabilidade de adolescentes do gênero masculino para o ato infracional, Volpi (1999) acrescenta que “A permanência mais prolongada das meninas no lar tem sido apontada como um dos fatores responsáveis pela sua maior frequência à escola, pela menor presença das mesmas nas ruas e pelo seu menor envolvimento em ato infracional.
De acordo com o promotor da Infância e Juventude de Ribeirão Preto/SP, Naul Felca (apud BRASIL, 2008), “a falta de estrutura familiar é um fator que, no caso das meninas, pode levar ao crime”.
   Nas palavras de Ignácio Cano (2002), doutor em Sociologia pela Universidad Complutense de Madrid e professor da Universidade Estadual do Rio de Janeiro – UERJ:

Quanto às mulheres, pesquisas em outros países mostram que elas não apenas delinqüem menos, como também, quando o fazem, são tratadas com maior benevolência pela Justiça. O papel tradicional da mulher, dedicada ao cuidado dos filhos ou irmãos e com menor responsabilidade na geração de renda familiar, poderia ajudar a explicar por que elas se envolvem menos no crime [...] No entanto, mesmo os países em que o papel social e familiar da mulher é cada vez mais parecido ao do homem continuam experimentando uma criminalidade fundamentalmente masculina. (CANO, 2002, p. 25)

Portanto, de acordo com as pesquisas destacadas, conclui-se que o número de adolescentes masculinos em conflito com a lei ainda se faz muito superior à quantidade do sexo feminino, mesmo ocorrendo envolvimento feminino no ato infracional. Ao analisar as razões que podem influenciar estas meninas a adentrarem na criminalidade, nota-se que elas, assim como os meninos, buscam obter satisfações materiais, reconhecimento e pertencimento nesta sociedade cada vez mais excludente, isso posto atrelado às dificuldades de sobrevivência e convivência familiar, marcados pela desigualdade, exclusão, ausência de valores morais e com grande desrespeito pela pessoa do adolescente e cidadão.

À adolescente é dada a função de prestar ajuda no âmbito de seu lar, com as tarefas de casa, além dos estudos, não esquecendo os casos em que a mesma, muitas vezes, abandona a escola para auxiliar no cuidado à família, da casa e dos irmãos. 

4.2 – Distribuição dos adolescentes segundo a idade

Na análise deste tópico foi considerada a idade do adolescente na data da infração. Assim, observa-se que, dos 139 adolescentes em conflito com a lei em 2007, a maioria, 136 adolescentes, informaram sua idade. Destes 126 são meninos e 10 meninas. Dos que não informaram 02 eram meninos e 01 menina. Observa-se que as faixas etárias com maior incidência de atos infracionais foram de 15,16 e 17 anos, o que corresponde a 84,49% do total, com maior ênfase na faixa dos 17 anos. 

Relacionando os adolescentes por sexo e idade percebe-se que o percentual de adolescentes do sexo masculino, em cada idade, é sempre maior do que o sexo feminino, conforme o gráfico 3 abaixo. Entre as meninas destacam-se as idades de 13 e 14 anos, com 33,33% e 11,11%, respectivamente, tendo em vista o total em relação ao grupo etário e entre os meninos, destaque das idades de 12, 16 e 17 anos, com 100%, 95% e 94,82%, respectivamente.  
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Esses dados são também constatados em outras pesquisas sobre adolescente em conflito com a lei, de acordo com a idade, na data de cometimento da infração. Conforme a pesquisa de Dias, Micali e Prado (2006) sobre o perfil dos adolescentes que praticam ato infracional em Londrina:

A maioria dos adolescentes encontra-se na faixa etária de 16 e 17 anos: 54%. Esta constatação leva a reflexão dos possíveis motivos da concentração nesta faixa. A evasão escolar, a falta de perspectiva futura e a dificuldade de colocação no mercado de trabalho são fatores que predispõem a pratica de atos infracionais. (DIAS, MICALI E PRADO, 2006)

 Esta estatística é também validada no estudo realizado pela Comissão Permanente de Política Criminal do Ministério Público do Distrito Federal que visou identificar as características de jovens entre 12 e 18 anos envolvidos em infrações no DF, no período de 1997 a 2001, salientando que: “Observa-se maior incidência de adolescentes infratores entre as idades de 16 a 17 anos. A porcentagem, nessa faixa etária (63,65%), é quase o dobro da faixa etária de 12 a 15 anos (36,35%)”. (MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, 2002)

Fazendo uma análise sobre a elevada quantidade de adolescentes em conflito com a lei nessa faixa etária (16 a 17 anos), algumas considerações devem ser assinaladas, como o fato de que nesta fase ao adolescente é cobrada uma taxa de responsabilidade e amadurecimento frente a sua vida, caracterizada pelo término da vida escolar, finalizando o ensino médio e se preparando para a entrada na universidade e/ou a inserção no mercado de trabalho, contudo, trazendo para a realidade destes adolescentes, essas conquistas estão longe do alcance dos mesmos. Sua realidade é marcada por relações desestruturadas na família, na escola e na comunidade, marcada pela ausência de manifestações de acolhimento, cuidado, cultura, valores e moral.

A família falha na criação, não lhes provendo de afeto, proteção e ensinamentos sobre os valores morais e o respeito; a escola, falando da rede de ensino público, onde a maioria desses adolescentes estuda, prevalece um ensino sem qualidade, um ambiente sem espaço adequado, merenda, muitas vezes sem aula e professor, ou seja, ausente de toda estrutura que uma escola deveria comportar, e no âmbito social, os adolescentes se encontram rodeados por uma comunidade violenta, onde impera o tráfico de drogas, de armas e conseqüentemente os mais variados crimes, típicos das áreas periféricas, onde a criminalidade impera e é banalizada, bem como abandonada pelo poder público.

Assim, de encontro a estes adolescentes vem o atrativo mundo das drogas e do crime, numa rede de relações, em que um depende do outro para se manter, este mundo permite ao jovem, por mais imaginário que lhe seja uma sensação de pertencimento social, uma saída da condição de invisíveis, para uma realidade de alcance aos bens materiais antes faltosos, ainda que pouco tempo lhes seja permitido usufruí-los, visto que muitos acabam morrendo ainda bem jovens.

Conforme Biscaia et al (2003) em “Projeto de Segurança Pública para o Brasil” há a necessidade de reunir alguns ingredientes para compreendermos a dinâmica em que tantas vidas (adolescentes) estão sendo prematuramente sacrificadas, quais sejam:

Acolhimento familiar, comunitário e escolar deficientes; falta de perspectivas de integração social plena; ausência do Estado nos territórios urbanos pauperizados; constituição, nas periferias, vilas e favelas, do varejo do tráfico de armas e drogas como fonte de recrutamento para atividades ilegais; desdobramento do tráfico em ampla variedade de práticas criminais, graças à disponibilidade de armas. (BISCAIA et al, 2003, p. 6)

Muitos fecham os olhos para a realidade destes adolescentes, concentrando suas opiniões, às vezes infundadas, do senso comum, em penalizá-los duramente, pois há quem afirme ainda que os mesmos quando praticam um ato infracional não sofrem sanção alguma, numa demonstração clara de naturalizar a violência, como se muitos destes adolescentes já não estivessem desde cedo sendo vítimas de inúmeras violências (abandono familiar, escolar, convivência numa área periférica abandonada pelo poder público, onde o adolescente tem o primeiro contato com crime, sem lazer, em que há o uso banalizado de vários tipos de drogas, dentre outros fatores).

A sociedade prefere julgar o ato infracional em si, naquele momento, acirrado pela mídia, do que apreender a realidade que convive dia-a-dia estes adolescentes - sem perspectivas de qualidade de vida, pertencimento social, inserção no mercado de trabalho (além do informal), e acolhimento familiar. Porque só privá-los e puni-los. E as privações a que são submetidos desde a infância. O projeto de segurança pública cita algumas considerações sobre o adolescente em conflito com a lei pobre e aquele proveniente da classe média e elite, como:

Nos bairros privilegiados não há o poder territorial de traficantes armados; não pesam tanto, do ponto de vista estritamente econômico, as vantagens materiais proporcionadas pelo envolvimento criminoso; e há fontes alternativas de apoio, capazes de garantir alguma sustentação para a autoestima fragilizada, oferecendo oportunidades de acolhimento e escuta, até mesmo profissionalizada. [...] ajuda de psicólogos e escolas bem estruturadas, clubes esportivos e lazer organizado. [...] apoio terapêutico ou educacional no enfrentamento da drogadicção. Aos pobres resta a lei. (BISCAIA, et al, 2003, p. 6-7) 

Deve-se ter a cautela de notá-los como jovens desprovidos de esperança, desmotivados, desrespeitados pela família, sociedade e pelo Estado, céticos diante de sua condição socioeconômica e ascensão, vítimas da miséria e do crime. E ressalta-se que este estudo monográfico não pretende defender estes adolescentes ou tirá-los a responsabilidade pelos atos cometidos, mas analisá-los também do ponto de vista de sua realidade, além do ato infracional, avaliar as possíveis razões para a prática de um delito, o que nos leva a pontuar que cada caso tem suas especificidades, históricos de vida e contextos diversos, onde os fatores biológicos e ambientais exercem expressa influência no comportamento dos jovens, levando-os a um envolvimento crescente com a criminalidade e seus reflexos.

4.3 Distribuição dos adolescentes segundo o grau de escolaridade

Na variável freqüência escolar constatou-se que do total de 139 adolescentes em conflito com a lei em 2007, 54 (38,84%) estavam matriculados e estudando, 43 (30,93%) não estavam matriculados, pois abandonaram os estudos e 42 (30,21%) não informaram este item, conforme pode ser analisado no gráfico 4. Dos 54 adolescentes matriculados, 47 são do sexo masculino e 7 feminino. Assim, considerando o universo de 11 adolescentes do sexo feminino atendidas pelo serviço social, conclui-se que a quantidade de meninas estudando é superior à dos meninos, os quais contando com o total de 128 apresentam somente 47 em situação de estudo. 
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Os dados constatados no gráfico 4 estão presentes em outras pesquisas sobre o adolescente em conflito com a lei, conforme cita Gallo e Williams (2005), em sua tese de doutorado sobre Adolescentes em conflito com a lei: perfil e intervenção:

No Brasil, a situação de baixa escolaridade do adolescente em conflito com a lei replica os dados da América do Norte: quase a totalidade dos adolescentes que estão cumprindo alguma medida socioeducativa abandonou os estudos muito cedo, segundo Pereira e Mestriner (1999). Para tais autoras, a evasão escolar deve-se à ineficácia dos métodos educacionais em sua totalidade, por falhar em ensinar as habilidades acadêmicas necessárias, e também à exclusão social por parte dos colegas e professores da escola. Por serem tachados de alunos problemáticos, colegas agressivos e outros estereótipos estigmatizantes, tais adolescentes evadem-se das escolas e preferem assumir a “identidade do bandido”. (GALLO E WILLIAMS, 2005, p. 12)

Percebe-se pela quantidade de adolescentes evadidos, que a escola, instituição responsável pela formação educacional, moral e cultural, falha na prática desta função, pois não oferece condições adequadas para socializar este aluno e prover-lhe de um conteúdo didático, conforme as especificidades de cada adolescente, principalmente sendo este um jovem com desvios de comportamentos e/ou com problemas advindos de sua estrutura biopsicossocial, o que acarreta em situações de discriminação por parte do corpo discente e docente da instituição. 

Diante dos fatos, nota-se a importância de adequar a estrutura escolar, visto as condições precárias, como a falta de merenda escolar e saneamento, além da falta de instrumentais pedagógicos para suprir as necessidades dos jovens, que optam por um caminho mais fácil, qual seja a desistência, visto sua baixa autoestima e desmotivação em dar continuidade aos estudos frente aos percalços.

Ressalta-se que esta elevada evasão escolar é resultado também da inoperância do poder público frente a esta realidade, pois não viabiliza políticas públicas concretas e de imediato impacto para assegurar a formação básica a estes adolescentes, numa visível falta de interesse em investir na aprendizagem dos mesmos, visto que se observam escolas abandonadas, sujas, ausente da estrutura necessária para funcionar. Mesmo havendo o repasse de verba para estruturar a educação no nível municipal e estadual, não é visto a aplicação da mesma nessas instituições públicas, ainda que a Constituição Federal (CF) de 1988, em seu artigo 205 e 212 garanta:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. [...] a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Este estudo identificou que do total de 139 adolescentes, houve maior concentração de adolescentes possuindo o nível fundamental de escolaridade, correspondendo a 24,40%, enquanto o nível médio apresentou um percentual de 14,37%, ressaltando o desnível sofrido em virtude da elevada taxa de ausência desta informação. Ressalta-se que estes dados podem ser conferidos no gráfico 4 (p.47).

Nesse contexto, relacionando os adolescentes distribuídos por sexo e grau de escolaridade conclui-se que as adolescentes matriculadas estão entre a 7ª série do ensino fundamental e o 1° ano do ensino médio; enquanto os adolescentes do sexo masculino estão entre a 3ª série do ensino fundamental e o 3º ano do ensino médio, conforme dados da tabela 1. Há, portanto, um grande desnível entre o sexo masculino e feminino com relação ao grau de escolaridade. Os meninos estão muito abaixo da chamada “série ideal”. 

Tabela 1 – Distribuição dos adolescentes por sexo e grau de escolaridade

	SÉRIE
	FEMININO
	%
	MASCULINO
	%

	3ª Série do Ens. Fundamental
	0
	.....
	3
	100%

	4ª Série do Ens. Fundamental
	0
	....
	2
	100%

	5ª Série do Ens. Fundamental
	0
	....
	4
	100%

	5ª e 6ª Série do Ens. Fundamental
	0
	....
	7
	100%

	6ª Série do Ens. Fundamental
	0
	....
	5
	100%

	7ª Série do Ens. Fundamental
	1
	25%
	3
	75%

	7ª e 8ª Série do Ens. Fundamental
	0
	....
	4
	100%

	8ª Série do Ens. Fundamental
	3
	60%
	2
	40%

	1° do Ens. Médio
	3
	17,64%
	14
	82,35%

	2° do Ens. Médio
	0
	....
	2
	100%

	2° e 3° do Ens. Médio 
	0
	....
	1
	100%

	Total
	7
	 
	47
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Percebe-se, entretanto, que o sexo feminino apresenta um maior equilíbrio entre a idade e série em que se encontra matriculado, havendo um atraso máximo de dois anos, comparando com a dita “idade adequada” para cada série. Já os adolescentes do sexo masculino apresentam um desnível maior entre a idade e a série, havendo casos de oito anos de atraso em relação à série adequada para sua idade, conforme tabela 2 abaixo. 

Tabela 2 – Distribuição dos adolescentes por sexo, idade e grau de escolaridade

	SÉRIE
	FEMININO
	IDADE
	MASCULINO
	IDADE

	3ª Série do Ens. Fundamental
	Nenhuma
	....
	3
	12,16 e 17 anos

	4ª Série do Ens. Fundamental
	Nenhuma
	....
	2
	15 e 16 anos

	5ª Série do Ens. Fundamental
	Nenhuma
	....
	4
	15, 16 e 17 anos (2)# Os números entre parênteses ao lado das idades correspondem à quantidade de meninos na referida idade.#

	5ª e 6ª Série do Ens. Fundamental
	Nenhuma
	....
	7
	14, 16 e 17 anos (5)

	6ªSérie do Ens. Fundamental
	Nenhuma
	....
	5
	12, 13, 15 (2) e 16 anos

	7ª Série do Ens. Fundamental
	1
	13 anos
	3
	13, 14 e 16 anos

	7ª e 8ª Série do Ens. Fundamental
	Nenhuma
	....
	4
	15 anos (3) e 17 anos

	8ª Série do Ens. Fundamental
	3
	15,16 e 17 anos
	2
	16 anos

	1° do Ens. Médio
	3
	15, 16 e 17 anos
	14
	14, 16 anos (5) e 17 anos (8)

	2° do Ens. Médio
	Nenhuma
	....
	2
	16 e 17 anos

	2° e 3° do Ens. Médio
	Nenhuma
	....
	1
	17 anos

	TOTAL
	7
	
	47
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Em meio às precárias condições, desse contexto, no oferecimento do ensino público há também as dificuldades na vida destes jovens, marcada pelo abandono e pobreza, o estudo e aprendizagem ficam em último plano, visto a dura realidade dos mesmos. E citam-se ainda os casos em que o adolescente é desmotivado pela própria família, que cobra do mesmo ajuda para manutenção do lar e sustento da família, levando-o ao emprego informal ou às ruas para pedir esmola, sujeito às mazelas do crime, do vício das drogas, dentre outras situações depreciativas.

Em outros estudos realizados sobre o adolescente em conflito com a lei e o grau de escolaridade nota-se certa semelhança entre os dados, como pode ser conferido em um levantamento do perfil do adolescente em uma cidade do interior de São Paulo realizado por Gallo e Williams: 

60,2% dos adolescentes não freqüentavam a escola; outros 61,8% tinham cursado da 5ª à 8ª série do Ensino Fundamental e 27,6% tinham cursado até a 4ª série do Ensino Fundamental. Segundo o relato desses jovens cuja média de idade foi de 15,9 anos, os motivos que os levaram a abandonar as aulas foram: desinteresse (43,2%), abandono (13,5%), conflitos com outros alunos e/ou professores (13,5%), fracasso escolar (5,4%) e suspensão das aulas (1,3%). 

Esta afirmação demonstra as dificuldades que a escola apresenta na relação com o aluno, desde problemas de aprendizagem às condições de estrutura adequada da instituição. Tais obstáculos podem levar o aluno à perda de motivação e interesse pela escola e suas tarefas. Sobre esta hipótese cita-se o artigo sobre adolescência na escola de Guimarães, Sobral e Menezes (2010):

Necessidade de desenvolvimento situado no cruzamento das linhas da consolidação da identidade e da capacidade de inter-relação; catalisar o seu processo de descoberta de si próprio como pessoa única, valiosa, digna; possibilitar o contacto, pessoal e estável, com figuras significativas, bem como o confronto com valores, atitudes e ideais que poderão dar sentido e objetivos à sua vida. Esse ambiente educativo deverá proporcionar ao adolescente a possibilidade do encontro consigo mesmo, num contexto simultaneamente protegido e aberto, que lhe dê todo o tempo necessário para ir se consolidando como pessoa, sem ter que esconder ou recalcar, ou converter O ambiente educativo a criar aí terá que ter necessariamente sua em agressividade descontrolada, as suas fragilidades, dúvidas e descobertas.

Portanto, deduz-se que o ambiente institucional favorável é, inicialmente, muito importante para um bom relacionamento do aluno com a escola, os professores e demais profissionais. E este espaço deve provê meios adequados para desenvolver cada uma das habilidades, conforme as características dos alunos, o que leva ao cuidado e atenção com aqueles cujas dificuldades são maiores em relação aos outros. Tais medidas reduzirão o desenvolvimento de comportamentos agressivos por parte destes alunos. A escola deve, assim, não somente oferecer um conteúdo educacional, mas disponibilizar por meios dos instrumentais necessários instruções sociais, como valores morais, culturais, relações interpessoais e desenvolvimento pessoal.

4.4  Distribuição dos adolescentes segundo a área onde residem

Outra variável importante na análise do perfil destes adolescentes é o local de residência dos mesmos. Este tópico é importante, pois permite avaliar o nível de vulnerabilidade destas áreas, bem como os fatores negativos que podem influenciar estes adolescentes. Vale citar que dos 139 adolescentes, apenas 03 não informaram no termo de apresentação seu local de residência, sendo 02 meninos e 01 menina.

Analisando os dados constatou-se uma grande quantidade de bairros, numa proporção de 01 adolescente por bairro. São Francisco foi o bairro que registrou o maior percentual de adolescentes autores de ato infracional, com 10,79%, seguido de Vila Embratel com 9,35%, Liberdade com 7,19%, Coroadinho com 6,47%, Vila Isabel Cafeteira com 5,75%, Cidade Operária com 5,03%, Areinha com 3,59% e Vila Luizão com 2,87%. Os demais bairros apresentaram uma variação percentual de 0,71% a 2,15%. Estas informações estão dispostas na tabela 3.
Dos bairros registrados acima, observa-se que o São Francisco, conhecido pela concentração da classe média e média alta, vem a alguns anos sendo ocupado por famílias desprovidas de moradia, levando à formação das chamadas invasões, as quais são também constituídas nos arredores da grande maioria dos bairros de São Luís/MA.

Tabela 3 – Distribuição dos adolescentes por área de residência
	Bairro onde reside
	Quantidade
	%
	
	Bairro onde reside
	Quantidade
	%

	São Francisco
	15
	10,79%
	
	Alto da Esperança
	1
	0,71%

	Vila Embratel
	13
	9,35%
	
	Santa Efigênia
	1
	0,71%

	Liberdade
	10
	7,19%
	
	São Bernardo
	1
	0,71%

	Coroadinho
	9
	6,47%
	
	Fé em Deus
	1
	0,71%

	Vila Isabel Cafeteira
	8
	5,75%
	
	Parque Timbira
	1
	0,71%

	Cidade Operária
	7
	5,03%
	
	Vila dos Nobres
	1
	0,71%

	Areinha
	5
	3,59%
	
	Vila Janaína
	1
	0,71%

	Vila Luizão
	4
	2,87%
	
	Vila Nova
	1
	0,71%

	Vila Conceição
	3
	2,15%
	
	Fonte do Bispo
	1
	0,71%

	Cidade Olímpica
	3
	2,15%
	
	Res. Alto do Angelim
	1
	0,71%

	Camboa
	3
	2,15%
	
	Jaracati
	1
	0,71%

	Bom Jesus
	2
	1,43%
	
	Jardim Tropical
	1
	0,71%

	Diamante
	2
	1,43%
	
	Recanto dos Vinhais
	1
	0,71%

	Maioba
	2
	1,43%
	
	Parque dos Pássaros
	1
	0,71%

	Maracanã
	2
	1,43%
	
	Madre Deus
	1
	0,71%

	Sacavém
	2
	1,43%
	
	Vila Bacanga
	1
	0,71%

	Bairro de Fátima
	2
	1,43%
	
	Caratatiua
	1
	0,71%

	Cruzeiro do Anil
	2
	1,43%
	
	Vicente Fialho
	1
	0,71%

	Residencial Paraíso
	2
	1,43%
	
	Pedrinhas
	1
	0,71%

	Vila Itamar
	2
	1,43%
	
	Aurora
	1
	0,71%

	Novo Angelim
	1
	0,71%
	
	Tibirizinho
	1
	0,71%

	Coqueiro
	1
	0,71%
	
	Vila Lobão
	1
	0,71%

	Estiva
	1
	0,71%
	
	Turu
	1
	0,71%

	Jordoa
	1
	0,71%
	
	Alemanha
	1
	0,71%

	São José do Ribamar
	1
	0,71%
	
	Anjo da Guarda
	1
	0,71%

	Alto da Bela Vista
	1
	0,71%
	
	Divinéia
	1
	0,71%

	Rosário (centro)
	1
	0,71%
	
	Vila Mauro Fecury II
	1
	0,71%

	Saviana
	1
	0,71%
	
	Não Informado
	3
	2,15%

	
	
	
	
	TOTAL
	139
	100%
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Tais famílias, em sua maioria, estão desempregadas ou trabalhando no setor informal, ou seja, sem nenhuma condição de se manterem, fato habitual nos demais bairros onde prevaleceu a concentração destes adolescentes. Contudo, há de se ressaltar que isto não quer dizer que somente os adolescentes das áreas periféricas se envolvem com atos infracionais, mas há poucas ocorrências de adolescentes em conflito com a lei proveniente de classe média alta. 
Um fator importante a ser analisado é que os bairros onde residem os adolescentes são áreas que não apresentam infra-estrutura adequada, saneamento básico, moradias decentes, áreas para lazer, escolas de ensino público de qualidade e segurança. Estes bairros e sua população são esquecidos pelo poder público, onde a própria comunidade é quem deve se organizar e lutar pela consecução de seus direitos. Tais constatações são corroboradas por outros estudos sobre a temática do adolescente em conflito com a lei, a exemplo do trabalho de Sérgio Adorno, sobre crianças e adolescentes e a violência urbana (2010), no qual cita:

Nesses bairros e municípios, é menor a oferta de emprego, de acesso à escola pública, de acesso aos espaços de lazer (como bibliotecas, áreas destinadas à prática de esportes). As construções urbanas são mais precárias, os serviços de infra-estrutura urbana – arruamento, calçamento, iluminação, disponibilidade de postos de saúde, postos policiais, telefones públicos, leitos em hospitais – ainda que existentes, são insuficientes para o conjunto e tamanho da população. (ADORNO, 2010, p. 15)

Estas informações apontam algumas considerações a respeito da necessidade de maior atenção por parte dos gestores públicos aos bairros onde residem estes adolescentes, pois além das péssimas condições estruturais, há os riscos da violência sob todas as formas, oriundos dos crimes e tráfico de drogas, o qual é hoje presente em muitos bairros de São Luís, sejam eles periféricos ou não. Estas condições influenciam cada vez mais um universo de crianças e adolescentes ao envolvimento com a mazela da criminalidade, espaço de obtenção “fácil” aos bens de consumo, bem como de interação social, ainda que voltada para relações sociais destrutivas. E ainda segundo o sociólogo Sérgio Adorno (2010, p. 09):

A grande maioria vivendo nos bairros que compõem a periferia urbana habita predominantemente áreas de múltiplas carências sociais nas quais são elevados os conflitos que resultam com muita freqüência em desfechos fatais; compreendem majoritariamente pessoas pertencentes aos grupos desprovidos de proteção e de direitos humanos, sobretudo dos direitos econômico-sociais; são objetos de múltiplas formas de discriminação – social, religiosa, étnica, cultural, etc. – o que os torna alvo preferencial das agências de contenção dos crimes e da violência. 

Portanto, valorizar a área/bairro onde reside este adolescente é remediar, associada a outras ações, no sentido de garantir aos mesmos e seus responsáveis os direitos básicos de sobrevivência (moradia, alimentação, educação, lazer e emprego), evitando o desenvolvimento de comportamentos violentos, o envolvimento com as drogas e o crime. Os jovens com baixa auto-estima frente às difíceis condições que vivem sua família e ele próprio, aderem facilmente a este mundo, reflexo do quadro da desigualdade social. Sobre isso, cita-se Sebastião Renato Furtado (2000, p. 03), retratando o bairro como espaço que deve ser valorizado:

Ambiente extra familiar onde vivem as crianças e os adolescentes. Estatísticas policiais têm comprovado que os bairros violentos, onde as pessoas vivem sem qualquer dignidade, em níveis de miséria e pobreza quase absolutos, representam um dos maiores focos de delinqüência. [...] embora não possa ser visto como sendo o único fator, contribui significativamente para a proliferação da delinqüência juvenil. Daí a importância da atuação das autoridades públicas no sentido da urbanização decente e sadia dos bairros, a fim de dar-lhes um mínimo de dignidade humana. 

4.5 Distribuição dos adolescentes segundo o uso de substância psicoativa  

Analisar a relação existente entre o adolescente autor de ato infracional e o envolvimento com as substâncias psicoativas é de extrema importância por considerar os efeitos que a mesma produz na vida dos adolescentes. Dos dados coletados sobre os 139 adolescentes (gráfico 5), tem-se que 64 (46,04%) deles nunca usaram drogas; 35 (25,17%) são usuários; 32 (23,02%) já experimentaram, mas não continuaram com o uso e 8 (5,75%) não informaram esta variável no termo de apresentação. Dos 35 adolescentes usuários, 34 são do sexo masculino e 01 do sexo feminino, ou seja, do total de128 meninos, 34 fazem uso de substâncias psicoativas, enquanto das 11 meninas, somente 01 é usuária. Ressaltando-se os casos em que não foi informado o uso de droga, na quantidade de 02 meninas e 06 meninos. Contudo, o uso de drogas concentrou-se no grupo do sexo masculino.  
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Sabe-se que o uso de drogas ilícitas ocasiona algumas alterações fisiológicas e psicológicas, que prejudicam a atenção, a memória e a cognição. Segundo um artigo de Rosseto; Ribeiro et al (2009), intitulado Levantamento do perfil das habilidades auditivas de um grupo de sujeitos com história de uso de drogas ilícitas:

As drogas ilícitas atuam principalmente no cé​rebro. Produzem alterações psíquicas cuja qualidade e intensidade vai variar, principalmente, de acordo com o tipo e com a quantidade de droga, com as características pessoais de quem as ingerem, com as expectativas que se tem sobre seus efeitos e com as circunstâncias em que são ingeridas. [...] As alterações provocam mudanças no senso de percepção e no estado de consciência do usuário, uma vez que essas substâncias podem atuar como estimulantes, depressoras ou perturbadoras do sistema nervoso central. (ROSSETO; RIBEIRO et al, 2009, p. 686)

Outros estudos semelhantes vêm confirmar as informações deste trabalho monográfico e os demais estudos citados, como o estudo em Porto Alegre, organizado por Simone Mariano da Rocha, Procuradora de Justiça do Ministério Público do Rio Grande do Sul, sobre a relação existente entre o uso de drogas e o envolvimento com crimes pelos adolescentes, no qual afirma:

Os dados apurados demonstram que o uso de drogas, sobretudo as ilícitas, compostas por substâncias reconhecidas por alterarem as funções do sistema nervoso central, afetando o estado mental do usuário, apresenta-se como um agente motivador do cometimento de atos infracionais, pois, além da alta prevalência, os próprios adolescentes, quando perquiridos no curso do procedimento de apuração de ato infracional, revelaram, dentre as motivações questionadas, a influência significativa tanto do uso da droga quanto do grupo de amigos. (ROCHA, 2001, p. 3)

Assim, mediante análise dos dados e dos estudos apresentados, pode-se afirmar que o uso de drogas acarreta em alterações psicológicas e físicas, prejudicando, por exemplo, o sistema nervoso, dificultando a percepção, a atenção e causando diversas sensações momentâneas, como prazer, dor, relaxamento, agressividade, estranheza, dentre outras. Logo, observa-se que há uma relação de influência entre o uso de substância psicoativa e a prática de atos infracionais, como agente motivador ao envolvimento com delitos, o que não se quer dizer que seja a única razão, mas que é um fator sim atenuante para a prática, visto as perturbações que provocam no organismo deste adolescente e conseqüentemente em suas ações.

Considerando o total de 35 adolescentes usuários de substâncias psicoativas, tem-se que a maconha foi a substância mais utilizada, com 71,42%, conforme tabela 4.

Tabela 4 – Distribuição dos adolescentes por tipo de substância psicoativa
	TIPO DE SUBSTÂNCIA PSICOATIVA
	QUANTIDADE
	%

	MACONHA
	25
	71,42%

	MACONHA e MERLA
	5
	14,28%

	LOLÓ
	1
	2,86%

	COLA DE SAPATEIRO
	1
	2,86%

	LOLÓ e COLA DE SAPATEIRO
	1
	2,86%

	CIGARRO
	1
	2,86%

	BEBIDA ALCOOLICA
	1
	2,86%

	TOTAL
	35
	100%
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Sobre os efeitos que a maconha ocasiona no organismo pode-se citar:

Com o seu uso pode ocorrer hipersensibilidade a estímulos sensoriais e, principalmente, alterações da percepção temporal. Os efeitos fisiológicos da 

maconha são bastante característicos, como exemplo a dilatação dos vasos das conjuntivas, que torna os olhos muito congestionados. Pode ocorrer, ainda, fraqueza mus​cular, tremores finos das mãos e alterações do equilíbrio e da marcha. [...] a maconha diminui a defesa natural do organismo, altera os cromossomos com prejuízos genéticos, altera o regulador de hormônios, podendo acarretar impotência e esterilidade temporária, além da ação deletéria causada no sistema nervoso central. [...] acar​reta mudanças no funcionamento dos processos cerebrais como: perturbações da memória, alterações do pensa​mento e sentimentos de estranheza, despersonalização e alucinações por ação direta no sistema nervoso central. (ROSSETO; RIBEIRO et al, 2009, p. 687)

Infere-se, portanto, que se fazem necessárias e urgentes providências pelos gestores públicos, no sentido de organizar e concretizar ações de políticas públicas e programas de atenção aos usuários de drogas, disponibilizando clínicas para o atendimento e internação do adolescente usuário, bem como uma intervenção de forma a também provocar e possibilitar um comportamento mais atencioso e acolhedor por parte da família, da escola, das políticas e dos programas. Visto que a visão simplista de apenas apreender e manter o adolescente em conflito com a lei em celas, não irá sanar o vício que lhe priva e consome.

4.6  Distribuição dos adolescentes segundo o ato infracional praticado

No que concerne aos atos infracionais praticados por estes adolescentes foi constatado que o ato infracional mais praticado foi o Roubo com 39,56% do total de atos infracionais, seguido do Furto com 19,42%, Porte Ilegal de Arma com 9,35%, Lesão Corporal com 8,63% e os demais representados no gráfico 6. 

Esta constatação é corroborada por outras pesquisas sobre a temática do adolescente autor de ato infracional, a exemplo do trabalho monográfico de Caroline Niheues Zardo (2009), sobre o perfil do adolescente autor de ato infracional no município de Tubarão/SC em 2007 e a eficácia das medidas sócio-educativas aplicadas, no qual relata que:

Os roubos possuem o dobro das citações de atos infracionais nas capitais em relação às localidades do interior, enquanto os furtos são quase três vezes mais comuns entre os processos das varas do interior quando comparados aos das capitais; a tentativa de roubo também é mais freqüente nas capitais do que no interior; o porte ilegal de armas é igualmente uma infração mais comum nos processos envolvendo adolescentes nas varas das capitais. (ZARDO, 2009, p.63)

Deve-se citar ainda uma pesquisa realizada por Silva, Cananéa, Menezes e Silva Filho (2010) nas delegacias de Sousa/PB, visando diagnosticar o perfil do adolescente em conflito com a lei de 2004 a 2007, apresenta também semelhanças com os dados coletados neste trabalho monográfico, ao citar que:

A pesquisa apresentou ainda que 85,6% dos adolescentes usavam drogas antes de serem internados. Quanto aos atos infracionais mais praticados estão o roubo (29,6%), homicídio (18,6%), furto (14%), tráfico de drogas (8,7%), latrocínio (5,8%), estupro/atentado violento ao pudor (3,7%) e lesão corporal (3%). Outra pesquisa realizada, agora por 14 promotores que integram a Comissão Permanente de Política Criminal (CPPC) do Ministério Público do Distrito Federal, com dados da Promotoria da Infância e Juventude, de 1997 a 2001, foi traçado perfil de adolescentes infratores do Distrito Federal [...] destacando o roubo como delito mais freqüente (19,4%), seguindo do furto (18,8%) e da lesão corporal (8,6%). (SILVA, CANANÉA, MENEZES E SILVA FILHO, 2010, p. 2)
É importante, porém, perceber que a ausência da família, no sentido de acolher e repassar os valores morais, além da exclusão sofrida no âmbito da escola e a discriminação e a exclusão social cotidiana, criam uma situação de auto menosprezo por parte destes adolescentes, desmotivados e excluídos acabam abandonando o lar, a escola e vagando pelas ruas, se socializando com más companhias.

Assim, ocorre como bem descreve Gino Tapparelli e Adrija Almeida no trabalho sobre o perfil do adolescente em conflito com a lei de 2000 a 2003 (2010), no qual assevera que:

Devido à precária situação financeira e, não tendo os meios legítimos suficientes para obter as coisas desejadas, recorrem aos meios inadequados. A arma de fogo produz uma fascinação, a magia de ser alguém, o símbolo e a manifestação de poder, a possibilidade de domínio, satisfaz a masculinidade, a necessidade de exibição. 

Convém ainda relacionar os atos infracionais praticados pelos adolescentes e a idade, destacando a quantidade de adolescentes. Logo, percebe-se que o roubo, ato infracional que apresentou o maior número de registros concentrou sua prática na faixa etária de 16 a 17 anos, com 40 ocorrências. Estas informações estão presentes na tabela 5. Os demais atos infracionais também se destacaram na faixa etária de 16 a 17 anos, situação que vem demonstrar que os adolescentes estão numa fase marcada pelo processo de finalização do ensino médio, contudo, a sua maioria está ainda cursando o nível fundamental (24,40%), conforme foi explicado no tópico 7.3, tendo em vista que somente 47 adolescentes estavam estudando.         

Tabela 5 - Distribuição dos adolescentes por ato infracional e idade

	ATO INFRACIONAL
	12 A 15 ANOS
	16 A 17 ANOS

	Roubo
	14
	40

	Furto
	11
	16

	Porte Ilegal de Arma
	3
	10

	Lesão Corporal
	3
	8

	Tráfico e Uso de Entorpecentes
	....
	5

	Homicídio
	....
	4

	Rixa
	2
	2

	Ameaça
	1
	2

	Receptação
	....
	2

	Condução Irregular de Veículo
	....
	1

	Desacato
	....
	1

	Estupro de Vulnerável
	....
	1

	Formação de Quadrilha
	....
	1

	TOTAL
	34
	93
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Desprovidos de uma educação eficiente e que lhes permita conseguir um emprego na esfera formal e ainda desamparados pela família, muitos destes jovens são seduzidos pelo crime e pelo tráfico de drogas, visto que lhes possibilita um ganho de dinheiro mais rápido, e conseqüentemente os bens de consumo, lazer/diversão e alimentação, os quais não têm acesso e dos quais querem ter acesso, por vontade de experimentar, necessidade e/ou pela grande divulgação consumista cada vez maior de nossa sociedade em pregar aquisições aos jovens, como se fosse quase que obrigatório ter algo para pertencerem e serem visíveis. Isto, certamente, perpetua a mente e o ego destes adolescentes, já tão desprovidos, desmotivados e desrespeitados. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo monográfico teve como objetivo traçar o perfil do adolescente autor de ato infracional atendido pelo Serviço Social da 2ª Promotoria da Infância e Juventude de São Luís-Ma em 2007. Assim, foi realizada uma pesquisa de dados referente a 139 adolescentes em conflito com a lei, visando um levantamento sobre as características biopsicossociais, as quais são necessárias para análise sobre as possíveis influências que ocasionam o envolvimento dos jovens com a prática do ato infracional e uso de substâncias psicoativas.

Traçar o perfil do adolescente autor de ato infracional permitiu uma maior análise sobre sua pessoa, visto que possibilita avaliá-lo além da prática do ato infracional, realizando uma leitura profunda da realidade que circunscreve este adolescente (relação familiar, escolar, social, dentre outras). Isto vem valorizar este adolescente, que ao invés de ser discriminado pela sociedade, passa a ter as suas especificidades reconhecidas, sendo de suma importância na aplicação da medida socioeducativa adequada. Sobre este assunto Michel Foucault (1997) afirma que há uma sutil distinção entre infrator e delinqüente. Segundo ele, o infrator é aquele que infringe, transgride uma norma jurídica previamente estabelecida; já o delinqüente é a condição criada pelo sistema social que submete o indivíduo a uma categoria estigmatizada e rotulada. Na primeira definição, o ato é colocado com principal fator; na segunda, o sujeito. Portanto, independente do que faça, se o indivíduo possui características que o rotulam como “delinqüente”, sem dúvida, será visto como perigoso, violento, deturpador da tranqüilidade e da paz social.
 No tocante a variável sexo, registrou-se que a grande maioria dos adolescentes que cometeram ato infracional é do sexo masculino, o que corresponde a 92,08%, enquanto o grupo do sexo feminino apresentou um percentual de 7,91%. Com relação à categoria idade, a maior concentração foi registrada na faixa etária de 16 a 17 anos, no percentual de 70,49%, relacionando os adolescentes por sexo e idade, observou-se que entre as adolescentes do sexo feminino prevaleceu a faixa etária de 13 e 14 anos, com 33,33% e 11,11% respectivamente; enquanto os adolescentes do sexo masculino apresentou a maior incidência na faixa etária de 12, 16 e 17 anos, com percentual de 100%, 95% e 94,84 respectivamente.

Na avaliação grau de escolaridade foi registrado que a taxa de evasão escolar correspondeu a 30,93%, enquanto 38,84% dos adolescentes em conflito com a lei estavam matriculados e estudando. Considerando o total de 54 adolescentes que estavam matriculados e estudando, 14,37% concentravam-se no ensino médio, enquanto 24,40% no ensino fundamental. Relacionando os adolescentes por sexo e grau de escolaridade, foi registrado que 63,82% dos adolescentes do sexo masculinos concentram-se no ensino fundamental, enquanto 57,14% das adolescentes do sexo feminino também estavam concentradas no ensino fundamental. Entre os adolescentes do sexo masculino houve uma maior incidência na idade de 16 e 17 anos com grau de escolaridade entre a 3ª a 8ª série, enquanto as adolescentes do sexo feminino estão na faixa etária de 13 a 17 anos e estudando entre a 7ª e 8ª série.

Analisando a variável bairro onde residem os adolescentes em conflito com a lei constatou-se que o São Francisco registrou maior incidência de adolescentes autores de ato infracional, seguido por outros bairros, periféricos, como Vila Embratel, Liberdade, Coroadinho, dentre outros, caracterizados pela falta de estrutura, saneamento básico, áreas de lazer, segurança, etc.

Na avaliação do adolescente em conflito com a lei e sua relação com as substâncias psicoativas foi constatado que, do total de 139 adolescentes, 25,17% são usuários de drogas ilícitas; 46,04% nunca usaram e 23,02% já experimentaram, porém não continuaram usando. Dos 128 adolescentes do sexo masculino, somente 34 eram usuários, ou seja, 26,56%; enquanto das 11 adolescentes do sexo feminino, somente 01 era usuária, com 9,09%. Vale ressaltar que 02 meninas e 06 meninos não informaram o uso de drogas ilícitas. Dentre as drogas ilícitas destacou-se a maconha (71,42%) como a mais utilizada pelos adolescentes em conflito com a lei, seguida do uso concomitante desta com a merla (14,28%) e as demais drogas com percentual de 2,86%.

A última variável a ser analisada trata-se do ato infracional cometido pelo adolescente, que apresentou o roubo como o ato mais praticado, com 39,56%, seguido do furto com 19,42%, porte ilegal de arma com 9,35%, lesão corporal com 8,23%, tráfico de entorpecentes com 3,59%, dentre outros. A prática do roubo e dos demais atos infracionais concentrou-se na faixa etária de 16 a 17 anos, com 93 ocorrências, equivalente a 73,22% do total de ato infracional. Comparando o ato infracional cometido de acordo com os sexos deduz-se que as adolescentes cometeram mais os atos infracionais de lesão corporal, tráfico de entorpecentes, rixa e furto, enquanto os adolescentes do sexo masculino praticaram mais o roubo, furto, porte ilegal de arma, lesão corporal e tráfico de entorpecentes.   

Desta forma, observaram-se ao longo deste estudo alguns aspectos importantes para a compreensão do envolvimento, cada vez mais crescente, do adolescente com a criminalidade e seus reflexos, tais como: a ausência de uma relação familiar equilibrada, visto ser a família uma instituição responsável pelo acolhimento, suporte e repasse de valores morais e éticos, além do papel de fornecer educação, alimentação e um lar apropriado para sua convivência sadia; falha da escola, instituição onde o adolescente passa grande parte do tempo, pois é desprovida de uma estrutura física adequada e de profissionais que saibam lidar com os adolescentes em conflito com a lei, respeitando seus limites e utilizando de didáticas apropriadas para cada indivíduo. 

Cita-se ainda o fato de que a maioria destes adolescentes reside em áreas periféricas, marcadas pela insegurança e pela violência, bem como esquecidas pelo poder público no tocante ao saneamento básico, educação, lazer, habitação, saúde, etc. São nestas condições que os mesmos se desenvolvem, próximos aos crimes sob todas as formas, ao uso indiscriminado das drogas ilícitas, abandonados pela família e esquecidos pelo Estado. Tais condições propiciam o adolescente ao fácil acesso à criminalidade, ao uso de drogas e outras mazelas advindas do desespero frente à pobreza e desigualdade social a que são submetidos.

 São estes adolescentes, desmotivados, sem esperança pela mudança de suas condições, que se tornam vulneráveis e passam a sobreviver numa vida de criminalidade e de tráfico de drogas, visto que lhes possibilitam obter os bens de consumo, a alimentação, o lazer, além de toda a sensação prazerosa, uma vez que é reconhecido frente à comunidade, à família e à escola. Sua auto-estima se eleva, suas relações sociais passam a fluir, ele passa a ter voz diante de uma sociedade cada vez mais excludente, individualista e repressiva. 

Este estudo monográfico possibilitou identificar e caracterizar o perfil do adolescente envolvido com o ato infracional, descrevendo este sujeito em gênero, idade, relação familiar-social, grau de instrução, relação com as drogas ilícitas e com a violência, dentre outras características. Para que a partir dessa análise se possa buscar projetos que articulem ações sociais (melhorias sociais, de desenvolvimento sócio-econômico, principalmente para aqueles mais pauperizados) e políticas de segurança que priorizem a prevenção e atinjam as causas impulsionadoras da violência, não desmerecendo a ordem social e a segurança pública.

A maioria dos casos de adolescentes autores de ato infracional são pré-julgados de acordo com a visão simplista, imposta pela sociedade, que se atem ao cometimento do ato infracional e à sanção aplicada a este adolescente, erroneamente denominado “menor infrator”, delinqüente, trombadinha, ladrão, dentre outros termos.  Importa, porém, conforme assevera Paulo Afonso Garrido de Paula (2006) para a validação do direito da criança e do adolescente:

É mister uma tutela jurisdicional que atenda às suas particularidades, que respeite sua concepção, que realmente adote os princípios fundamentais e que seja essencialmente inclusiva, servindo de instrumento de transposição da marginalidade para a cidadania.

Ao apresentar uma análise sobre a situação do adolescente autor de ato infracional, o trabalho realizado propiciará algumas vantagens no trato deste sujeito, pois permitirá à sociedade, desconhecedora da realidade do adolescente, ir além da leitura do cometimento da infração, passando a ter em mãos informações sobre os mesmos, em dados estatísticos, quantitativos e qualitativos, o que permite a busca por medidas interventivas de cunho protetivo, antecedendo a usual prática meramente punitiva, visto que há de se considerar que essa parcela de adolescentes envolvidos com o ato infracional, são anteriores a essa prática, visivelmente violados de seus direitos básicos, propícios à violência de todo tipo, abandonados pela família e desprotegidos pelo Estado. 

E enquanto isso prossegue a velha, rotineira e mecânica atuação dos órgãos envolvidos com essa temática, o que demonstra a perpetuação dos instrumentais vistos como únicos válidos para combater esta questão social, com a intenção principal de dar alguma resposta ao clamor social, que é aturdido pela mídia, que assim age, pois desesperada por conseguir ibope e ganhos de capital, na mera, individual e usual lógica capitalista, opta por repassar informações distorcidas sobre a realidade dos fatos.

Portanto, a descrição das características dos adolescentes apreendidos na 2ª Promotoria da Infância e Juventude do Estado do Maranhão, possibilita um entendimento mais específico dessa demanda, seus vínculos, histórico de vida, e envolvimento com o ato infracional, com a finalidade principal de alcançar medidas mais eficientes para amenizar esta problemática a partir das raízes de sua conjuntura.

REFERÊNCIAS

ADORNO, S. Crianças e adolescentes e a violência urbana. Disponível em http://www.fflch.usp.br/sociologia/docartigos/Sadorno_criancas.pdf. Acesso em: 18 mar. 2010.    

ALMEIDA, L. do Perpétuo T.; PIMENTA, Márcia R. V. As dificuldades que permeiam o desenvolvimento bio-psicossocial do adolescente usuário de internet: um estudo de suas redes de relações. Belém, PA, 2002. Disponível em: http://www.nead.unama.br/site/bibdigital/monografias/DIFICULDADES_PERMEIAM_DESENVOLVIMENTO_BIOPSICOSSOCIAL.pdf. Acesso em: 22 dez. 2009.

BECKER, D. O que é adolescência. Coleção primeiros passos. 13 ed. Editora Brasiliense: São Paulo, 1994.

BISCAIA, Antonio C.;MARIANO, Benedito D.; SOARES, Luis E.; AGUIAR, Roberto A. R. Projeto Segurança Pública para o Brasil. PNSP, Instituto Cidadania. 2003. Disponível em http://www.dhnet.org.br/redebrasil/executivo/nacional/anexos/pnsp.pdf Acesso em: 16 jan. 2010.

BORGES, S. F. Acesso à justiça: desafios para o serviço social. Franca, 2006. Disponível em http://www.mp.pe.gov.br/uploads/p1KdxISyI758jG-2x2XOxQ/xhkBKpsa6dkt1Y3p8xHB0A/DISSERTACAO_Acesso__Justia_e_Servio_Social_Suselaine_Faciroli_Borges.pdf.  Acesso em: 30 jul. 2009.

BRACONIER, A.; MARCELLI, D. Adolescência e psicopatologia. 6. ed. Porto Alegre: Artmed, 2007.
BRASIL. Lei nº. 8.069, de 13 de Julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente. 13. ed. São Paulo: Atlas, 2006.

 ________. Constituição Federal, 1988. 

BRASIL. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Adolescentes privados de liberdade no Brasil. 2008. Disponível em: http://www.promenino.org.br/Portals/0/Adolescentes%20em%20Conflito%20com%20a%20Lei/adolescentes_mse_2008.pdf Acesso em: 16 jan. 2010.

CANO, Ignacio. As origens da criminalidade. In: Super Interessante – Especial. Edição 174ª. Abril/2002. Disponível em http://superabril.com.br/ciencia/origens-criminalidade-442836.shtml. Acesso em: 16 jan. 2010. 

CASTILHO, Tay. Família e relacionamentos de gerações. Outubro/2003. Disponível em  http://www.itfsp.org.br/itfsp/artigos/37-familia-e-relacionamento-de-geracoes. Acesso em 09 out. 2010. 

CONANDA, Resolução 113, de 19 de Abril de 2006. Sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente. Disponível em: http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/diversos/mini_cd/pdfs/Res_113_CONANDA.pdf Acesso em: 03 jan, 2011.

CHAGAS, Arnaldo. http://www.pailegal.net/fatpar.asp?rvTextoId=482489451. Acesso em: 26 mar. 2010.

CRUZ, Alexandre Theo de Almeida. O adolescente autor de ato infracional: um cidadão de direitos. Dissertação (Especialização em Saúde Mental) - Hospital de Clínicas de Belém. Belém- PA, 2009. 

__________. Agressividade e adolescência: uma reflexão psicanalítica, 2006. Disponível em: www.fundamentalpsychopathology.org/.../5.49.1.htm. Acesso em: 26 mar. 2010.

DIAS, Valquíria Aparecida; MICALI, Jacqueline Marçal; PRADO, Fernanda C. de Oliveira. Perfil dos adolescentes que cumprem medida sócio-educativa em meio aberto no município de Londrina. Serviço Social em Revista. Vol.8. N.2. jan/jun. 2006. Disponível em http://www.ssrevista.uel.br/c-v8n2_jaqueline.htm  Acesso em: 16 jan. 2010.

FALEIROS, Vicente de Paula; FALEIROS, Eva Silveira. Escola que protege: enfrentando a violência contra crianças e adolescentes. Ministério da Educação, Secretaria de educação continuada, alfabetização e diversidade. Brasília, 2007.

FALEIROS, Eva Silveira. A criança e o adolescente: objetos sem valor no Brasil Co-

lônia e no Império. In: PILOTTI, Francisco; RIZZINI, Irene (Org.). A arte de go-

vernar crianças: a história das políticas sociais, da legislação e da assistência à infânciano Brasil, Rio de Janeiro: Instituto Interamericano del Niño/USU/Amais, 1995. p.221-236.

FARINATTI, Paulo de Tarso Veras. Criança e Atividade Física. Rio de Janeiro. Sprint, 1995.

FORNARI, Camila Eidt. Televisão, violência e as meninas em conflito com a lei da Fase/RS. Porto Alegre, 2009. Disponível em: http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/22328/000739599.pdf?sequence=0. Acesso em: 16 jan.2010.

FOUCALT, M. Vigiar e Punir. Petrópolis: Vozes, 1997.
FURTADO, S. R. Adolescente infrator. Curitiba, 2000. Disponível em http://www.uj.com.br/publicacoes/doutrinas/1577/ADOLESCENTE_INFRATOR. Acesso em: 18 mar. 2010.

GALLO, Alex Eduardo e WILLIAMS, Lúcia Cavalcanti de Albuquerque. Adolescentes em conflito com a lei: uma revisão dos fatores de risco para a conduta infracional. Psicol. teor. prat., jun. 2005, vol.7, no.1, p.81-95. ISSN 1516-3687. 

GONZAGA, M. T. Claro. É preciso mudar o Código Penal. Disponível em  http://www.asc.uem.br/ Acesso em: 09 jan. 2009. 

GRACIANI, Maria Stela Santos. Pedagogia social de rua. São Paulo: Cortez / Instituto Paulo Freire, 1997.
GUIMARÃES, M; SOBRAL, F. C; MENEZES, Isabel. Adolescência na escola: o desafio do desenvolvimento integral. um estudo sobre as opções pedagógicas e organizacionais de uma escola kentenichiana. Disponível em http://www.eses.pt/interaccoes. Acesso em: 18 mar. 2010.
JUNQUEIRA, Maíz R.; JACOBY, M. O olhar dos adolescentes em conflito com a lei sobre o contexto social. Revista Virtual Textos & Contextos, v. 5, n. 6, p. 1-18, Dez 2006. Disponível em: http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/fass/article/viewFile/1036/815. Acesso em: 20 dez. 2009.

Disponível em: http://desafios2.ipea.gov.br/003/00301009.jsp?ttCD_CHAVE=2766 

LEVISKY, D. Leo. (Org.). Adolescência e Violência: consequências da realidade brasileira. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997.

MAGALHÃES, Maria Betânia Silva.  Adolescentes autores de atos infracionais

em São Luis/MA: um olhar diferenciado. São Luis, 2007.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS. Perfil dos adolescentes infratores do DF 1999/ 2001. Distrito Federal: agosto, 2002. Disponível em: http://www.mpdft.gov.br/portal/pdf/unidades/promotorias/pdij/perfil/PerfilMenorInfrator.pdf Acesso em: 16 jan. 2010.

MOREIRA, V. de Castro. Considerações a respeito da adolescência. http://www.vaniadecastro.com.br. Acesso em 26 mar. 2009.

NOVELLO, F. P. Psicologia da adolescência: despertar da vida. 3 ed. Paulinas: São Paulo, 1990.

PAULA, Paulo Afonso Garrido. Natureza do sistema de responsabilização do adolescente autor de ato infracional. In: Justiça, Adolescente e Ato Infracional: socioeducação e responsabilização. ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (org.). São Paulo: ILANUD, 2006.p. 25-48.

PENTEADO, Gilmar. Dobra o número de meninas infratoras nas unidades de internação de São Paulo. In: Folha de São Paulo (reportagem de 21/3 e editorial de 23/3/2004. Disponível em http://www.comunidadesegura.org/pt-br/node/10581 Acesso em : 16 jan. 2010.
RIZZINI, Irene (Org.). A arte de governar crianças: a história das políticas sociais, da legislação e da assistência à infância no Brasil. Rio de Janeiro: Instituto Interamericano del Niño/USU/Anais, 1995. 

__________ A criança e a lei no Brasil: revisitando a história (1822-2000). UNICEF: Brasília, 2000.

ROCHA, Simone Mariano da. “O uso de drogas pelos adolescentes autores de ato infracional na cidade de Porto de Alegre: uma questão só de polícia?” Monografia. Curso de Pós Graduação em Direito Comunitário:Infância e Juventude. Escola Superior do Ministério Público do Rio Grande do Sul, 2001.

ROSSETO, Daniela de Lucas; RIBEIRO, Silvana Cristina (Orgs). Levantamento do perfil das habilidades auditivas de um grupo de sujeitos com história de uso de drogas ilícitas.Jornal de Otorrinolaringologista. 2009, ano 76, n. 5.p. 685-693. Disponível em http://www.scielo.br/pdf/bjorl/v75n5/pt_v75n5a13.pdf. Acesso em 18 mar. 2010.

SILVA, Edjane E. D. da; CANANÉA, Helena V. R; MENEZES, Renata Vasconcelos de; SILVA FILHO, José A. da. Perfil do adolescente em conflito com a lei nas delegacias de Sousa-PB. Disponível em  http://www.ufcg.edu.br/~proex/iv_enc_ext/Artigos/DireitosHumanoseJustica/PERFIL%20DO%20ADOLESCENTE%20-%20Edjane.pdf. Acesso em: 20 abr. 2010.
SOUZA, Cléssio Moura de. Órfãos da cidadania: ato infracional e reincidência – uma abordagem empírica dos adolescentes na Vara da Infância e da Juventude da Capital do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2006. Disponível em: http://www.unec.edu.br/ics/artigos/orfaos_de_cidadania_ato_infrac.pdf Acesso em: 16 jan. 2010.

SPADA, Patrícia. A ausência dos pais pode comprometer a saúde emocional dos filhos. 2009. Disponível em: http://investindonascriancas.blogspot.com/2009_10_11_archive.html. Acesso em: 16 jan.2010.

TAPPARELLI, Gino; ALMEIDA, Adrija. Perfil dos adolescentes em conflito com a lei representados pela Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude em Salvador (2000-2003). Disponível em http://www.altrodiritto.unifi.it/ricerche/latina/almeida/index.htm. Acesso em: 20 abr.2010.

TEIXEIRA, Anísio e outros. Educação para o desenvolvimento e a democracia. n. 4. Documenta. Rio de Janeiro, 1962.

VOLPI, Mário. O adolescente e o ato infracional. 6 ed. São Paulo: Cortez, 2006.

ZAGURY, Tânia. Os direitos dos pais: construindo cidadãos em tempos de crise.  11 ed. Record: Rio de Janeiro, 2004.

ZARDO, C. N. Perfil do adolescente autor de ato infracional no município de Tubarão/SC em 2007 e a eficácia das medidas sócio-educativas aplicadas. Tubarão, 2009. Disponível em http://portal2.unisul.br/content/navitacontent_/userFiles/File/pagina_dos_cursos/direito_tubarao/Monografias_2009-A/Caroline_Niehues_Zardo.pdf. Acesso em: 20 abr. 2010.
ANEXO – Termo de apresentação do adolescente                
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MINISTERIO PUBLICO DO MARANHAG )
»* PROMOTORIA DA INFANCIA E DA JUVENTUDE DE SAO LUIS

TERMO DE APRESENTAGAO DO ADOLESCENTE
BCAIl. n° 014/2010-DAl

Aos vinte e sete dias do més de janeiro de dois mil e dez, compareceu a esta
Promotoria da Infancia e Juventude, 0 adolescente FRANCISCO ELIAKIM SENA
SOUSA, brasileiro, natural de Sao Luis/MA, nascido em 19/01/1986, com 14 anos, filho
Maria Aldenir Sena e Francisco Loredo Sousa, residente na Rua Sao Francisco, n° 88,
Jogo de Deus, nesta cidade, neste ato acompanhado por seu genitor, prestando as
seguintes declaragoes: que nao & verdade a imputaggo que lhe & atribuida, de ter
ameaco a Sr. Maria de Nazaré Nascimento; que o pai do apresentado assumiu, pele
terceira vez, a presidéncia do Conselho Comunitario do Bairro do Jodo de Deus err
agosto de 2009 e desde entao a Sr. Fatima Araujo vinha se reunindo com os moradores
propondo melhorias no bairro, porém nunca manteve nenhum vinculo com 0 consethc
comunitario; que apenas a minoria dos moradores concordavam com a intervengao de
referida senhora na melhoria da rua; que no dia 16/10/09 o pai do adolescente s¢
deparou com a presenca de maguinas na rua, a mando da Sr. Fatima, arrancando ¢
servico que 0s moradores haviam feito anteriormente, agdo gque acorreu sem
consentimento do conselho comunitario; que em virtude disso o genitor do adolescent
procurou a imprensa e publicou uma matéria contando a situag&o do bairro; que apos
publicagéo os componente do “grupinho” da Sr. Fatima, ao qual Sr. Nazaré faz paite
foram até sua casa e o xingaram € chamaram de ladréao, como também sua esposa
seu filho: que em virtude dessas acusacbes o adolescente Francisco, em defesa a se
pai, foi tomar satisfagoes acerca dos xingarentos; gue procurou a Sr. Nazaré (vitime
para lhe perguntar o motivo das acusacdes pois foi quem mais ouviu acusando seu pe

- que a procurou para conversar, tendo esta tentado lhe atirar uma pedra; que a pedra s

nao atingiu o adolescente pois este desviou; que nesse momento passou uma viatui
policial pelo local, ocasi&o que a Sr. Nazaré acusou o adolescente de t&-la ameacad
que a referida senhora ainda disse em via publica que o adolescente era “foragido ¢
maiobinha’, o que n&o é verdade; que em nenhum momento fez uso de facéo, revoélve
ou qualquer tipo de arma; que estudava na Unidade Integrada Ana Lucia Chaves Fecur
cursando a 52 série do ensino fundamental mas ficado reprovado em 2009 e ainda ni
foi rematriculado pois a diregéo da escola ndo o aceitou; que segundo seu genitor
escola esta discriminado Francisco; que nao & usuario de drogas. Nada mais havendc
declarar, foi o presente termo lido e achado conforme, apés o que segue assinado pe
autoridade presidente do ato, pelo adolescente, seu genitor, e demais presentes.

Ana Margarida Barbosa Santos
Assistente Social
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Gráfico 2 – Distribuição dos adolescentes por idade




















Gráfico 4 – Distribuição dos adolescentes por freqüência e grau de escolaridade











Gráfico 5 – Distribuição dos adolescentes por uso de substância psicoativa











Gráfico 6 – Distribuição dos adolescentes por ato infracional praticado














�  Ressalta-se que houve dois casos de adolescentes que não informaram a idade e desta forma ficou impossibilitado de contabilizar a idade na prática do ato infracional, totalizando 127 adolescentes que informaram ambas as variáveis (idade e ato infracional).






